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EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 2112.0112022 	 RUBpJCA 

A 
LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO 1'A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA ATENDER A 
NECESSIDADE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXOS DO EDITAL. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO-CE, através da Comissão Permanente de Licitação, 
devidamente nomeada pela Portaria N° 04012022, tornam público para conhecimento dos 
interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, do Tipo TECNICA E PREÇO (conforme art. 46 da Lei 8.666/93), em 
regime de execução indireta empreitada por preço UNITÁRIO, para atendimento do objeto 
desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as 

• disposições contidas na Lei Federal N° 8.666193 e alterações bem como na Lei Complementar 
12312006 e alterações. 

HORÁRIO, DATA E LOCAL: 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 

Ás 09:00 Horas. 
Dia 02 de fevereiro de 2023. 
No Endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada Av. Construtor Gonçalo 
Vidal, S/N - Centro, Mucambo - CE. 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO li - Modelos de Carta e Declarações: 
ANEXO II - A - Carta de Credenciamento 
ANEXO II - B - Declaração que não emprega menor (prevista no art. 70  da CF) 
ANEXO II - C - Declaração conhece e Aceita o teor completo do Edital 
ANEXO II - D - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 
ANEXO II - E - Declaração de Conhecimento dos Serviços 
ANEXO III - Documentos da Proposta Técnica 
ANEXO 111-A - Relação de Atestados da Capacidade Técnica da Proponente 
ANEXO IlI-B - Relação de Profissionais Pontuáveis de Nível Superior 
ANEXO lll-C - Termo de Autorização /Compromisso do Profissional 
ANEXO III-D - Modelo de Currículo Profissional 
ANEXO 111-E - Modelo de Declaração de Pessoal e Equipamentos 
ANEXO IV - Proposta de Preços 
ANEXO 1V-A - Carta de Apresentação de Proposta de Preço 
ANEXO IV-13 - Quadros da Proposta de Preços 
ANEXO V - Minuta do Instrumento Contratual 
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 DO OBJ ETO  
1.1. Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO 
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM LICITAÇOES E CONTRATOS 
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PÚBLICOS PARA ATENDER A NECESSIDADE DE DIVERSAS SECRETARIAS DOiIL4piP4øí 1 
DEMUCAMBO-CE. 	 CiUA Z 
1.2. Os serviços a serem desenvolvidos estão descritos de forma detalhada no Anexo 1 - 

de Referência. 
1.3. LOCAL DA EXECUÇÃO: Os serviços técnicos especializados, objeto do presente Termo de 
Referência, serão realizados em instalações próprias da Contratada e da Contratante. 
1.4. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para prestação dos serviços objeto deste Termo de 
Referência é até 12 (doze) meses. 
1.5. VIGÊNCIA DO CONTRATO: a vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, a partir da 
sua assinatura, podendo ser prorrogados nos casos previstos em lei, conforme caput do art. 57 da 
Lei 8.666/93. 
1.6. PREÇO DE REFERENCIA: O valor de referência da presente licitação é de R$ 224.400,00 
(duzentos e vinte e quatro mil e quatrocentos). 
1.7. FORMA DE PAGAMENTO: A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada 
à Secretaria Competente, até o 100  (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos 
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 

1 2. DAS CONDICÕES DE PARTICIPACÃO 
2.1. Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURIDICA, devidamente 
cadastrada na Prefeitura de MUCAMBO ou não cadastrada, que atender a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, que 
seja especializada e credenciada no ramo do objeto da licitação, e que satisfaça a todas as 
exigências do presente edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, 
partes integrantes deste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira. 
2.1.1. Os fornecedores e prestadores de serviços interessados em integrar o Cadastramento de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Administração pública Municipal de Mucambo 
poderão efetuar seu cadastro via e-mail: licitacaomucambo@gmail.com.  
2.2. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que satisfaçam plenamente todas as 
cláusulas deste edital, seus anexos e a legislação em vigor. 
2.3. As empresas estrangeiras estabelecidas no Brasil que desejarem participar do processo 
licitatório deverão atender a todas as exigências do Edital mediante documentos equivalentes, 
provando, ainda, que detêm autorização do Governo Federal para instalação e funcionamento no 
Brasil, além de observar o Código Civil Brasileiro. 
2.4. A participação no presente certame implica na aceitação plena e irrevogável de todos os 
termos, cláusulas e condições constantes deste edital e de seus anexos, bem como na 
observância dos preceitos legais e regulamentares, em vigor, e na responsabilidade pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
processo. 
2.5. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os 
seguintes documentos: 

- documento oficial de identidade; 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com os 
atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar 
outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de 
preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, 
na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. 
OBS: não serão aceitas procurações particulares com prazo de validade acima de 01 (um) 
ano civil, a contar da data da sua emissão. 
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2.6. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representa ãti 
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresenta s j 
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos co 	Lft1i 
pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes pa 	er 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
3.1. Não poderão participar da licitação: 
1. 	Pessoas jurídicas cujos dirigentes ou Profissionais Técnicos sejam ou tenham sido 
ocupantes de cargo de direção, assessoramento superior, assistência intermediária, cargo efetivo 
ou emprego no Município de MUCAMBO ou órgão e empresas, a ele vinculados nos últimos 180 
(cento e oitenta) dias corridos, anteriores à data da publicação do aviso desta licitação. 
II. Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 
órgãos descentralizados, quais sejam: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 
III. 	Empresas com falência decretada, concordatárias ou em recuperação judicial ou 
extrajudicial. 
IV. Consórcios de empresas. 
IV]. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio: 
a) - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum 
a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o 
mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes 
para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis 
licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com 
vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
b) - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666193, que em seu artigo 
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
c) - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 
item 3.1. IV o Edital Tomada de Preços no 2112.0112022 para o caso concreto em análise, visa 
exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, 
individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, 
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas 
licitações. 
V. O servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado do MUNICIPIO DE MUCAMBO, 
de forma direta ou indireta. 
3.2. O disposto nos incisos anteriores não prejudica, em qualquer hipótese, o exercício do direito 
de impugnação de que trata este Edital. 
3.3. Para averiguação do disposto contido no item "3.1. II" acima, as licitantes apresentarão junto 
aos documentos exigidos no credenciamento, consulta impressa através da Consulta Consolidada 
da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,  para 
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comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito res 	6 aódieit 
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 
3.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade com atí 	c 
objeto desta licitação. 
3.5. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) 	e 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas 
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 
responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
3.6. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
MUCAMBO, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de MUCAMBO, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
3.7. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir 
ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão. 

PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
4.1. As microempresas, ou empresas de pequeno porte, deverão apresentar comprovação de 
enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do tratamento diferenciado e 
favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar n° 123/06, alterada 
pela Lei Complementar n° 14712014. 
4.2. Na ocasião do Credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão 
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas 
da lei, qUe cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto 
ao seu art. 3 0 , que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que 
não se enquadram nas situações relacionadas no §4 0  do artigo 30  da citada Lei complementar, 
sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei. 
4.3. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 4.2 a Certidão Simplificada da 
Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede 
a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP). 
4.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações que extrapolar o limite legal, a Comissão 
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3 0 , §§ 90 1 

90-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 12312006, sem prejuízo das penalidades descritas neste 

.

edital. 
4.5. A Comissão poderá exigir, além da Declaração de ME/EPP registrada na junta Comercial, a 
Demonstração de Resultado de Exercício - DRE para fins de confirmação da Receita Bruta 
auferida no exercício anterior. 

5. DO CREDENCIAMENTO:  
5.1 Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido 
de credencial, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo 
assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos 
envelopes, identificar-se, exibindo a carteira de identidade. 
5.2 As proponentes que credenciarem representante deverão fazê-lo por escrito, com firma 
reconhecida e acompanhado dos documentos que comprovem os poderes do(s) outorgante(s) 
(Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual) 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, 
no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus 
administradores), conferindo-lhes poderes para receber intimações e, eventualmente, interpor 
recursos ou desistir deles. 

1 
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5.3 A credencial de representante deverá ser apresentada na data de abertura da primeira'ssã,/ 
pública, sendo dispensada sua reapresentação nas demais sessões desde que 

5.4 A falta de sua apresentação não desqualifica o candidato, mas impede qualquer manifestação 
em nome do representado até a regularização do credenciamento. 
5.5 Cada representante credenciado somente poderá exercer a representação de uma única 
proponente. 
5.6. Por credenciais entende-se: 
a) PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR, (acompanhado com os 
atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá 
indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destina interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de 
preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, 
na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações 
particulares com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua 
emissão; 
b) Carta de Credenciamento, conforme modelo constante do Anexo li-A, em papel timbrado da 
empresa, com firma reconhecida do outorgante, conforme o § 2 0  do art. 654 do Código Civil; 
c) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, bem como do seu procurador, conforme o caso. 

APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
6.1 Na data, hora e local designados para o recebimento e abertura dos envelopes, as 
proponentes deverão comparecer munidos de seus envelopes e respectivo credenciamento. 
6.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
6.3 Os Documentos de Habilitação, as Propostas Técnicas e as de Preços deverão ser entregues 
na data estabelecida marcada, por representante ou credenciado, apresentadas em 03 (três) 
envelopes lacrados, distintos e identificados em sua capa, da seguinte forma: 

ENVELOPE N°1: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°2112.01/2022 
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
NOME, TELEFONE E E-MAIL DO REPRESENTANTE CREDENCIADO 

ENVELOPE N°2: PROPOSTA TÉCNICA 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°2112.01/2022 
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
NOME, TELEFONE E E-MAIL DO REPRESENTANTE CREDENCIADO  

ENVELOPE N°3: PROPOSTA DE PREÇOS 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°2112.01/2022 

DENOMINAÇÃO SOCIAL DÁ PROPONENTE 
NOME, TELEFONE E E-MAIL DO REPRESENTANTE CREDENCIADO 
6.4 A não entrega dos envelopes no dia, hora e local estabelecidos, equivalera a desistência da 
participação na TOMADA DE PREÇOS. 
6.5. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 03 (três) conjuntos de documentos, a 
saber: de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via 
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postal. 	 \ RUB L J 
6.5.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão 	vi 
único envelope LACRADO contendo dentro os outros 03 (três) envelopes LACR OIA 
documentação referente a n° 1 - Habilitação (um envelope), n° 2 - Proposta Téc 	m 
envelope) e a n° 3 - Proposta de Preços (um envelope). 
6.5.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após a 
licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, 
pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação 
enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa 
não os retire. 

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
7.1 Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório (Art. 32 da lei n°. 8.666193), sendo aceito autenticação eletrônica, exceto 
para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original. Não serão aceitos documentos entregues fotocopiados em papel 
termo-sensível. 
7.2 Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem rasuras, emendas, 
entrelinhas ou ressalvas, e deverão observar as seguintes regras com relação ao idioma: 

a) Todos os documentos que se relacionam a TOMADA DE PREÇOS deverão ser apresentados 
em língua portuguesa e toda documentação será compreendida e interpretada de acordo com o 
referido vernáculo; 
b) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado e também devidamente 
consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e documentos; 
c) Na eventualidade do país da empresa estrangeira ter firmado Convenção de Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa com o Brasil, a autenticação 
dos documentos pelos respectivos consulados fica dispensada, devendo ser apresentada cópia 
autenticada da referida convenção. 
7.3. Para efeito de padronização, os modelos constantes deste edital deverão ser obedecidos. 
7.4. A proponente arcará com todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de 
sua proposta. O MUNICÍPIO DE MUCAMBO, em nenhuma hipótese, será responsável por tais 
custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação, ou os resultados desta. 
7.5. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última 

• 

	

	página, de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tornará o licitante 
inabilitado; 
7.6. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
7.7. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
8.1 Os trabalhos serão conduzidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO. 
8.2 E facultado a Comissão a realização de diligência destinada a esclarecer ou a confirmar a 
veracidade das informações, prestadas pelo Licitante, constantes de sua Proposta e de eventuais 
documentos a ela anexados. 
8.3 O Licitante que deixar, injustificadamente, de cumprir a diligência solicitada pelo Presidente 
será desclassificado. 
8.4 Primeiramente será realizada, a sessão pública para recebimento dos Envelopes n° 1, 2 e 3 e 
abertura do Envelope n° 1: Documentos de Habilitação. Neste caso, a Comissão Permanente 
de Licitações poderá suspender a reunião para análise dos documentos e realizar diligências e 
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consultas, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, coman-a - ) 
RU decisão às proponentes, ou declarar habilitadas as licitantes que assim se enquadrarem.\ 7 J 

8.5 Havendo desistência expressa de todas as licitantes em interpor recurso quant 
da Habilitação e estando presentes os representantes de todas as proponentes, pr 
imediata abertura das Propostas Técnicas sendo as mesmas rubricadas folha a folha, 	as 
proponentes, na presença da Comissão Permanente de Licitações, que as autenticará com suas 
rubricas. 
8.6 Caso não haja a abertura dos Envelopes n° 02 e 03 na primeira sessão, a Comissão 
Permanente de Licitação manterá em seu poder os envelopes contendo as Propostas Técnicas e 
de Preços lacradas, que deverão ser rubricados por todas as proponentes presentes na primeira 
sessão pública. 
8.7 Para fins de verificação de que as licitantes não tenham sido declaradas inidôneas por ato do 
poder público ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, na 
sessão de abertura do Envelope de Habilitação, serão consultados os seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 

• c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 
8.8 Os envelopes contendo as Propostas Técnicas e de Preços de licitante inabilitada, não 
retirados pelo representante na data da abertura das demais propostas, ficarão em poder da 
Comissão Permanente de Licitações, devidamente lacrados, à disposição da empresa durante 30 
(trinta) dias corridos. Findo este prazo, sem que os mesmos sejam retirados pela concorrente 
inabilitada, as mesmas poderão ser descartadas. 
8.9 A(s) sessão(ões) pública(s) para abertura dos Envelope n° 2 e 3 será(ão) devidamente 
informada(s) às proponentes. 
8.10 Das reuniões para recebimento e abertura dos Documentos de Habilitação e das Propostas 
Técnicas e de Preços, serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as 
proponentes, os documentos e as propostas apresentadas, bem como as demais ocorrências que 
interessem ao julgamento da licitação, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitações e por todas as proponentes presentes. 
8.11 A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a 
colocação da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação ou da 
Proposta Técnica, acarretará a exclusão sumária da proponente no certame. Bem como a 
não apresentação 03 (três) conjuntos de documentos. 
8.12 Todas as folhas de cada uma das vias dos Documentos de Habilitação e das Propostas 
Técnicas e de Preços deverão ser rubricadas e assinadas por um representante legal da 
empresa, conforme o caso. 
8.13 Se na primeira etapa da licitação, nenhuma proponente tiver seus Documentos de 
Habilitação aceitos, ou se na segunda ou terceira etapas da licitação todas as proponentes forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá fixar às proponentes o prazo de 
08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, referente à cada etapa, 
escoimando dos vícios ou irregularidades apontadas, na forma do artigo 48, §3 0  da Lei n° 

8.666/93. 

['oS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:  
1) A proponente deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

[ix. EXIGÊNCIA PARA PESSOA JURÍDICA: 	 _ 
1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) desta Prefeitura Municipal de Mucambo 
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação (art. 22, II, § 2 1  da 1 i 

8.666/92). 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 	 - 	 - 
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Público de Errsast. 1 - NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registrc 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

. 

II - NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVID
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
consolidado em vigor devidamente reaistrado no reciistro público de emoresa mercantil da Junta 
Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a 
este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz; 
III - NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
IV - NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
V - Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, conforme o caso; 

1 91.2 QUALIFICACAO TECNICA: 
1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente: CRA (Conselho Regional de 
Administração), juntamente com o certificado de regularidade. 
1. Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual 
complexidade ou superior, por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular, 
observando-se as seguintes condições: 
a) Os atestados ou certidões deverão demonstrar a execução dos seguintes serviços: 
1. Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na modalidade 
pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como minutas de 
contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado; 
2. Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de acordo 
com a legislação vigente; 
3. Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos 
licitatórios pela comissão de licitação e equipe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma da 
lei; 
4. Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais de 
licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a recursos 
administrativos interpostos; 
5. Disponibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as modalidades de 
licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de licitação, de pregão, aos 
gestores e agentes públicos responsáveis pela prática de atos administrativos relativos a 
licitações e contratos; 
6. Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com disponibilização de 
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigente; 
7. Assessoria e acompanhamento com orientação técnica e disponibilização de modelos e 
minutas de rescisões contratuais que se fizerem necessárias ao cada caso concreto; 
8. Assessoria, consultoria e orientação aos órgãos e departamentos de cada Unidade 
Administrativa na implantação, acompanhamento e utilização da Nova Lei de Licitações e 
Contratos (Lei n° 14.133/2021); 
b) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos serviços 
e deverão conter: 
1. Nome, CNPJ, endereço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s); 
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2. Nome, cargo/função, do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) 
assinar o(s) atestado(s),; 
3. Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atestante(s) 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado; 
5. Local de execução do objeto; 
6. Data da emissão do atestado; e 
7. Assinatura do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s). 

c) Os atestados poderão ser acompanhados de cópia autenticada dos contratos firmados com os 
proprietários dos serviços atestados. E facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas 
confidencias, exceto: identificação das partes, objeto contratado e data. 
d) Caso não conste informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-
mails deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar as 
entidades atestantes. 
e) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados 
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
f) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
g) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
h) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços comprovados 
na proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 

III. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA PROFISSIONAL: A proponente deverá comprovar possuir 
em seu quadro estrutura operacional composta por, no mínimo: 01 (um) profissional responsável 
técnico com nível superior na área de administração, capacitado e habilitados para desempenhar 
as atividades objeto da presente contratação, que tenha experiência comprovada por "Atestados", 
"Declarações" e/ou "Certificados" principalmente nas parcelas de maior relevância dos seguintes 
serviços: 

1. Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na modalidade 
pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como minutas de 
contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado; 
II. Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de 

acordo com a legislação vigente; 
III. Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos 
licitatórios pela comissãá de licitação e equipe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma da 
lei; 
IV. Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais de 
licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a recursos 
administrativos interpostos; 
V. Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com disponibilização de 

modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigente; 
VI. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de 
informações no Portal da Transparência para atendimento a Lei n° 12.52712011 - Lei de Acesso a 
Informação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município; 

VII. Comprovação de qualificação em temas relacionados a Lei n° 14.13312021 (comprovação por 
diplomas ou certificados, com pelo menos 40 horas de duração); 

a) A comprovação de nível superior ou técnico será feita mediante a apresentação de cópias dos 
certificados de conclusão de curso superior ou técnico, conforme o caso, e, para efeitos do 
vínculo profissional da equipe técnica, a cópia do contrato social (no caso de diretor da licitante), 
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registro em carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços 
inscrição da entidade profissional competente; 

(LS. 

Acompanhado dàroy.4' 

\ocø 
IV. UK(ANIZAÇAO E ESTRUTURA TECNICA: Comprovação de possuir em seu quadro 
profissional no mínimo de 02 (dois) membros da equipe técnica, de nível médio, possuindo 
aptidão para desempenho do objeto da licitação com experiência comprovada por atestados, 
declarações ou afins e diplomas ou certificados, nas seguintes áreas: 

a) Experiência comprovada em assessoria e consultoria ou realização de serviços nas 
modalidades de licitação, concorrência, tomada de preços e convite (comprovação por atestados, 
declarações ou afins); 
b) - Experiência comprovada em assessoria e consultoria ou realização de serviços nas 
modalidades pregão presencial e eletrônico (comprovação por atestados, declarações ou afins); 
c) - Comprovação de qualificação em temas relacionados a Lei n° 14.13312021 (comprovação por 
diplomas ou certificados, com pelo menos 40 horas de duração); 

lvi) - Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que 
fazem parte da equipe técnica da empresa. 

lV.11) A comprovação de nível médio será feita mediante a apresentação de cópias dos 
certificados de conclusão de curso no ensino médio, e, para efeitos do vínculo profissional da 
equipe técnica, a cópia do contrato social (no caso de diretor da licitante), registro em carteira de 
trabalho ou contrato de prestação de serviços. 

V. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA FÍSICA: 
a) As exigências mínimas relativas a máquinas, equipamentos técnicos, considerados essenciais 
para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 
declaração formal, e relação explícita da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as 
exigências de propriedade e de localização prévia. 

91.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMKO-FINANCEIRA:  

1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 

• devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.1.3.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar 
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

9/ 

El 
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d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a aprese 	ãÓ de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período 
da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do 
Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.1.3.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 9.1.3. II), no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura 
e encerramento do livro diário). 
9.1.33. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
9.1.3.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
9.1.3.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 9.1.3.4 engloba 
(conforme Acórdão 115312016 - Plenário - TCU), no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

• c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Notas Explicativas; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Uecrelo I\J &.bb, cie ei cie novemoro ae ?u1i);  

OBS 1 : A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 1 1  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
9.1.3.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
9.1.3.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
9.1.3.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta 

• Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua 
elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), 
maior ou igual a um (>1)  e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1),  cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 	 r 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.1.3.81. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
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a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibili d 	 / 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, co 
neste período. 
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, 
sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, 
caso fosse preciso. 
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é 
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas 
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a 

• condição da empresa. Mas há exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração 
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos 
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em 
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no 
Acórdão 502612010-Segunda Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

II. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

. 111. Garantia de proposta nos termos do artigo 31, III da Lei n° 8.666193, no montante de R$ 
2.244,00 (dois mil, duzentos e quarenta e quatro reais), em nome da Prefeitura Municipal de 
MUCAMBO/CE. 

a) A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, 
títulos da dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 
b) Ao optar por CAUÇÃO EM DINHEIRO - Depósito identificado a Prefeitura Municipal de 
Mucambo - Agência 3920-9, Conta Corrente 9609-1, Banco Do Brasil (anexar o comprovante 
junto com a documentação referente a habilitação). Caso no recibo de depósito conste o depósito 
feito em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original, fornecida pelo BANCO 
confirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura, conforme 
dados fornecidos. 
c). Caso a modalidade de garantia recair em TITULOS DA DIVIDA PUBLICA emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate 
atual, e das seguintes comprovações: 
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1. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por m lo 
no balanço patrimonial da licitante; 	 CA 
II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de 

demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses 
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos 
pelo Ministério da Fazenda; 
III. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta 
de preços. 
IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 
Municipal de Mucambo o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de 
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro 

no balanço patrimonial da licitante. 

d) - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o 

• licitante entregará o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a 
concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-
Primeira Câmara, constar: 

dl) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Mucambo. 
d2) Objeto: Garantia da participação ria TOMADA DE PREÇOS N° 2112.0112022. 
d3) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
d4) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
e). Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, 
no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 
f) - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as 
fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas Comerciais), 
para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação, que será 
liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos. 
g) - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada "pro rata die". 

.

h) - A garantia da proposta poderá ser executada; 
hl) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
h2) se o licitante não firmar o contrato. 

1.4REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede 
da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade - CRF; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vil-A da Consolida 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0  de maio de 1943." (NR), 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011, conforme o art. 27, inciso IV da Lei 8.666193. 

me 

DECLARAÇÕES:  
9.1.5.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 70  da CF - ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO li-13), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
9.1.5.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo 

• apresentado (ANEXO ll-C), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
9.1.5.3.. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos 
(nos termos do artigo 32, § 2 1  da Lei n° 8.666193) quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO li-D), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
9.1.5.4.. Declaração de Conhecimento dos Serviços, conforme modelo constante do Anexo II-
E, conforme artigo 30, inciso III da Lei n° 8.666193. 

9.2 Os documentos de Habilitação poderão ser apresentados em original, ou publicação em 
órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório (Art. 32 da lei 
n°. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica. 
9.3 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão ser apresentados em nome da 
licitante, com número do CNPJ e com o endereço respectivo. 

• a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome; 
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, exceto àqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz, e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados em nome e CNPJ da 
matriz e/ou em nome e com o CNPJ da filial. 

9.4. Será exigida a comprovaçãõ de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se 
dará no momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da 
Lei Complementar n° 123106, alterada pela Lei Complementar n° 14712014. 
9.5. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
9.6. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis (Lei n° 12312006 e suas alterações), contado a partir do momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
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pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas u 
com efeito de certidão negativa. 	 CA 
9.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, i 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
9.9. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, 
a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no 
prazo definido no item "914" acima. 

10. 	 OPOSTATÉCNICA:  
10.1 A Proposta Técnica deverá ser apresentada, assinada por diretor(es) da proponente ou por 
pessoa legalmente habilitada (procuração por instrumento público ou particular), em envelope 
lacrado, identificado, em única via, que deverá ser impressa, digitada, em linguagem clara e 
objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e sua elaboração deverá apresentar a seguinte ordem 
sequencial: 

a) Índice; 

b) Anexo 111-A: Relação de Atestados da Capacidade Técnica da Proponente, seguida dos 
atestados referenciados; 

c) Anexo Ill-B: Relação dos Profissionais Pontuáveis de Nível Superior, seguida dos 
atestados referenciados; 

d) Termos de Autorização/Compromisso, conforme modelo constante do Anexo llI-C, de 
cada profissional relacionado, se for o caso, acompanhado do respetivo Currículo Profissional 
conforme modelo constante do Anexo IlI-D; 

IO2DA CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE:  
10.2.1 As proponentes deverão comprovar experiência na execução de objeto de mesmo caráter 
e de igual complexidade ou superior, por meio de "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado e que possui em seu quadro de funcionários, 
profissional habilitado para prestar o serviço de assessoria e consultoria administrativa na área de 
licitações e contratos. 
10.2.2 Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos 
serviços; 
10.2.3 Na hipótese de empresas / consórcios que prestaram serviços sob a forma de 
subcontratação, os atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante 
Original. 
10.2.4 Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e 
atestados pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos. 
10.2.5 Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o 
somatório deles atenda totalmente cada um dos requisitos estabelecidos no quadro abaixo. 
10.2.6 No julgamento da Capacidade Técnica da Proponente, será atribuída pontuação de no 
máximo 70 (setenta) pontos, às empresas que comprovarem sua experiência por meio de 
certidões e/ou atestados expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, obtida 
pela soma de pontos de acordo com o quadro abaixo: 

EXPERIÊNCIA DA EMPRESA  

A 
Empresas atuantes no mercado há mais de 5 anos 	 14.0 
Empresas atuantes no mercado entre 2 a 5 anos 	J08.0 	- 

Empresas atuantes no mercado há menos de 2 anos 	 1 	04.0 
B  ATUÇÃONO SETOR PUBLICO_____ 
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Atestados de Capacidade Técnica em serviço especializado em assessoria& co 
administrativa compreendendo acompanhamento das diversas fases da 	d 
públicas na área de licitações e contratos públicos.  

Trabalho realizado empelo menos 04 entidades do setor público 14. 
Trabalho realizado em pelo menos 02 entidades do setor público_______ 08.0 
Trabalho realizado em pelo menos 01 entidades do setor público 04.0 

ATUAÇÃO NO SETOR PUBLICO NA ÁREA DE LICITAÇOES E CONTRATOS 
Atestados de Capacidade Técnica em serviço especializado em assessoria e consultoria e 
consultoria administrativa compreendendo acompanhamento das diversas fases das 
despesas públicas na área de licitações e contratos públicos. 
Atestados técnicos de trabalho realizado em Municípios entre 51 mil a 14.0 

C 
100 mil habitantes, em pelo menos 05 municípios  
Atestado técnico de trabalho realizado em Municípios entre 20 mil a 50 08.0 
mil habitante 	em pelo menos 03 municípios  
Atestado técnico de trabalho realizado em Municípios de até 20 mil 04.0 
habitantes, em pelo menos 01 muni cpo  

v 

. 	10.2.7 Deverá ser apresentada a relação dos serviços executados, ou em andamento, 
compatíveis com os serviços objeto da licitação, apresentada mediante o preenchimento do 
Anexo 111-A - Relação de Atestados da Capacidade Técnica da Proponente, comprovados 
pelos respectivos atestados e/ou certidões. 
10.2.8 Deverá ser apresentada ainda a Declaração formal, conforme modelo constante do 
Anexo 111-E e que trata o § 60  do artigo 30 da Lei n° 8.666193 emitida pela licitante de que os 
equipamentos e pessoal técnico qualificado necessários para execução do objeto desta licitação 
estarão disponíveis em perfeitas condições de uso quando da contratação. 

10.3. DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
10.3.1 Os Profissionais Técnicos devem ter experiência na execução de objeto de mesmo caráter 
e de igual complexidade ou superior de acordo com o quadro acima, por meio de "Atestado" e/ou 
"Certidão", emitido por pèssoa jurídica; 
10.3.2 Na atribuição das notas para a equipe técnica principal de nível superior e nível médio será 
observada a distribuição do quadro abaixo, obrigando-se a proponente a apresentar técnicos 
distintos para as funções, não permitindo o acúmulo de funções. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO - EXPERIÊNCIA PRÁTICA 
Atestados de Capacidade Técnica Profissional, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) 
da Licitante, assessoria e consultoria administrativa compreendendo acompanhamento 

O das diversas fases das despesas públicas na área de licitações e contratos )úblicos. 	-- 
Acima de 10 atestados   14.0 
Entre 06 e 10 atestados - 08.0 	- 
Abaixo de 06 atestados -- 04.0 	- 

EQUIPE TÉCNICA PROFISSIONAL  
Equipe técnica composta por 10 ou mais consultores (empregados, 14.0 
colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 05 nível superior e 05 nível 
médio.  
Equipe 	técnica 	composta 	de 	05 	a 	10 	consultores 	(empregados, 08.0 

E colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 03 nível superior e 03 nível 
médio.  
Equipe 	técnica 	composta 	por 	até 	05 	consultores 	(empregados, 04.0 
colaboràdores ou sócios) sendo pelo menos 02 nível superior e 03 nível 
médio.  
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10.3.3 Na avaliação da equipe técnica de nível superior e nível médio, para a atri imo*t 
estabelecidas, serão consideradas as experiências profissionais de cada técnico 	de 
apresentação de atestados e diplomas. 
10.3.4 Cada Responsável Técnico só poderá representar uma única empresa, sob pena de 
inabilitação das Licitantes. 
10.3.5 Todos os atestados deverão conter os nomes e as respectivas funções desempenhadas 
pelos Profissionais Técnicos, não serão aceitos atestados sem essas informações. 

10.3.6 A comprovação da experiência dos profissionais da Equipe Técnica será feita por meio de 
atestado(s), do qual conste o nome do técnico, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado; 
10.3.7 Além do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões), deverão também ser apresentados currículo do 
profissional, conforme modelo anexo ao Edital. 

10.3.8 A vinculação do(s) profissional(s) será caracterizada conforme abaixo: 

a) Mediante a anexação de cópias autenticadas da Ficha de Registro de Empregados - FRE ou 
da Carteira Profissional de Trabalho; 

b) Por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil 
comum; 

c) Através do ato constitutivo, quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante 

10.3.9 A licitante deverá preencher o Anexo lll-B, com o número de cada atestado e assinalar, por 
meio de indicação de página, sua localização na Proposta Técnica apresentada. 
10.3.10 A pontuação total, será feita pelo somatório dos pontos estabelecidos na tabela, 
respeitando a respectiva pontuação máxima. 
10.3.11 Serão aceitos tantos atestados/declarações ou afins e diplomas/certificados quantos 
forem necessários para comprovar o tempo de experiência requerido para o nível profissional. 
10.3.12 Deverá ser anexado à proposta, termo de autorização/compromisso dos profissionais 
pontuáveis, manifestando autorização para inclusão dos seus nomes como participantes da 
equipe técnica, conforme Anexo lll-C - Termo de Autorização /Compromisso. 
10.3.13 Para todos os profissionais, deverá ser preenchido o Anexo 111-O - Modelo de Currículo 
Profissional, e apresentado na Proposta Técnica. 

DAP ,OPOSTA DE PREÇOS:  
11.1 O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor 

.

do orçamento do MUNICIPIO DE MUCAMBO. 
11.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou 
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, Carta de Apresentação de 
Proposta de Preço, Anexo IV, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e 
conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante 
vencedora. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito depleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
c) As Propostas de Preço serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por VALOR 
GLOBAL, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou 
indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos 
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os custos com os serviços necessários á execução do objeto em perfeitas 
manutenção destas condições durante o prazo de contrato. 	 CA 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
a Comissão de Licitação proceder às correções necessárias. 
e) O representante do licitante, que será credenciado, deverá estar apto a formalizar na própria 
sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance vencedor, se for o caso. 
f) Observações extras para a formulação das propostas de preços: 
g) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 
extenso. 
h) Deverá vir anexo a presente proposta declaração, que nos preços unitários e totais estão 
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, conforme 
exigido no item "c)" 
i) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído 
para tal fim; 
j) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 
do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

11.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e 
entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta 
por erro, sendo o mesmo desclassificado. 
11.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após 
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
11.5. Os preços propostos serào de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
11.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital 
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da TOMADA DE PREÇOS, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável lei 8.666193, alterada e consolidada. 
11.7. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio da Carta de Apresentação de 
Proposta de Preço, Anexo IV. 

12.1. A TOMADA DE PREÇOS objeto desta licitação se dará pelo critério de TECNICA e PREÇO, 
atribuindo-se o percentual máximo de 70% para a avaliação da Proposta Técnica e de 30% 
para a Proposta de Preços. 
12.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e 
seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, que indiquem 
preço igual a zero, simbólicos e/ou irrisórios e ainda, valor global e/ou PREÇO GLOBAL superior 
ao orçamento referencial. 
12.3 A proponente deve examinar, cuidadosamente, todas as instruções, condições, exigências, 
leis, decretos, normas, especificações e outras referências citadas neste edital e em seus 
anexos. 
12.4 Eventuais deficiências no atendimento aos requisitos e exigências para a apresentação dos 
documentos, serão consideradas de responsabilidade exclusiva da proponente. 

L1i2.5 DO EXAME DOSDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

12.5.1 A Comissão Permanente de Licitações analisará a documentação para verificar a 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal 
das proponentes. 

12.5.2 Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem certidões com validade vencida, que não 
detenham a qualificação econômico-financeira, qualificação técnica exigida, ou que deixarem de 
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conforme estabelecido neste Edital ou em 	isla - 

A 
12.6 DO EXAME DA PROPOSTA TÉCNICA: 

12.6.1 A Nota Final da Proposta Técnica (NPT), com pontuação máxima de 70 (setenta) pontos, 
será o somatório resultante das notas atribuídas aos itens A, B, C, D, E das Tabelas constantes 
dos subitens 10.2.6 e 10.3.2 do Edital. 

LPPT=A+B+C+D+E 

Onde: 
PPT = Pontuação da Proposta Técnica; 
A = Pontuação da Experiência da Empresa; (máxima 14 pontos) 
B = Pontuação da Atuação da Empresa no Setor Público; (máxima 14 pontos) 
C = Pontuação da Atuação no Setor Público na Área de Licitações e Contratos; (máxima 14 
pontos) 
D = Pontuação da Experiência Prática do Responsável Técnico - Experiência Prática; (máxima 14 

• pontos) 
E = Pontuação da Equipe Técnica; (máxima 14 pontos) 

12.6.2 A pontuação da proposta técnica (PPT) que obtiverem índice inferior a 35 pontos será 
desclassificada. 
12.6.3 Caso a soma da pontuação dos atestados apresentados para um item ultrapasse a 
pontuação máxima, os pontos excedentes serão desconsiderados, com o item auferindo a 
pontuação máxima. 

DO EXAME DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

12.7.1 No exame da Proposta de Preço serão considerados: 

a) A obrigatoriedade de apresentação dos quadros exigidos neste edital. 

b) A coerência entre os preços unitários propostos. 

c) O demonstrativo do percentual adotado para os encargos sociais. 

d) A verificação do atendimento a todos os itens anteriores, sendo que o não atendimento a 
qualquer deles implicará na desclassificação da Proposta de Preços correspondente e, 

• 	consequentemente, eliminação da licitante. 

12.7.2 Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver seu 
preço aceito) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada caso: 

a) Contenha vícios insanáveis; 

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório e/ou esteja 
em desacordo com os documentos de Licitação; 

c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado 
para a contratação. 

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Comissão de Licitação; 

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 
desde que insanável; 

f) Ilegíveis ou com limitações, omissões, alterações, adições, correções, rasuras ou emendas 
que representem irregularidades de qualquer natureza; 

g) Cujos valores unitários ultrapassem os máximos estimados no Orçamento apresentado; 
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h) Cujas quantidades forem diferentes das fixadas no orçamento do MUNICÍPIO 
	COZ 

12.7.3 Não será admitida, sob pretexto algum, a introdução de modificações na 	or4'' 
Preços, sob alegação de insuficiência de dados e informações. 
12.7.4 Serão considerados inexequíveis os preços que apresentarem desvios ou 
incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação fiscal, ainda que este edital 
não tenha estabelecido limites mínimos. 
12.7.5 Antes da desclassificação por inexequibilidade de preços, será facultado ao licitante o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua 
proposta, conforme parâmetros do artigo 48, incisos, da Lei n° 8.666193, sob pena de 
desclassificação. 
12.7.6 Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta compatível com 
a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de 
produtividade adotados nas composições do valor global. 
12.7.7 A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 
12.7.8 Com exceção das correções feitas pela Comissão Permanente de Licitações, estritamente 
na forma estabelecida abaixo, não serão aceitas propostas de preços contendo borrões, emendas 
ou rasuras. 
12.7.8.1 A Comissão Permanente de Licitações examinará as propostas, que atenderem em sua 
essência aos requisitos do edital, quanto a eventuais erros aritméticos, corrigindo, 
exclusivamente, aqueles que se enquadrarem na forma a seguir: 

a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por 
extenso; 

b) Erro no cálculo do PREÇO GLOBAL pela quantidade por item correspondente: será retificado 
mantendo-se a quantidade por item e o PREÇO GLOBAL, corrigindo-se o produto; 

c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e corrigindo-se a soma. 

12.7.8.20 valor final da proposta corrigido pela Comissão Permanente de Licitações, constituirá o 
valor da Proposta de Preço. Se a proponente não aceitar as correções procedidas, sua proposta 
será desclassificada. 

12.7.8.2 O valor final da proposta corrigido pela Comissão Permanente de Licitações, constituirá o 
valor da Proposta de Preço. Se a proponente não aceitar as correções procedidas, sua proposta 

• 	será desclassificada. 
12.7.9 A pontuação da proposta de preços (PPP) será atribuído o máximo de 30 pontos para a 
menor proposta e às demais serão atribuídos pontos calculados de acordo com a seguinte 
fórmula: 

PPP = (MPP/PA(X)) X 30 

Onde: 	 Y 
PPP = Pontuação dá Proposta de Preço 
MPP = Menor Preço Global obtido entre as propostas apresentadas 
PA(X) = Preço Apresentado de X. 

As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoante a norma da ABNT NBR 
5891 Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 

12.8 DA CLASSIFICACÃO FINAL DAS PROPONENTES: 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vida], S/N - Centro - CEP 62.170-000 88 
3654-1133 - https://mucambo.ce.gov.br/ 



Prefeitura Municipal 
4: Mucambo 

_w~ 	 =1 

12.8.1 O cálculo da "Nota Final" (NF) das licitantes será de acordo com a média 	3s~õ_~s~ c

Técnica e de Preço e será a soma da PPT e da PPP, na qual a pontuação m rã 
ser obtida será 100 pontos, considerando a seguinte formula: 

L_NF=P 

~kVp

PT+PPP ] 

Onde: 
NF= Nota Final 
PPT = Pontuação da Proposta Técnica 
PPP= Pontuação da Proposta de Preço 
Obs.: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoante a norma 
da ABNT NBR 5891 Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 

12.8.2 A classificação dos proponentes será em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, 
sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. 

12.9 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE:  

.

12.9.1 Classificadas as propostas, na hipótese de participação de microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o 
disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123106. 
12.9.2 A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, 
desde que a primeira colocada não seja ME/EPP. 
12.9.3 As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para se desejar, 
apresentar uma nova proposta de preço para desempate, com o valor obrigatoriamente menor 
que o da primeira colocada. 
12.9.4 A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, 
em sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do 
licitante. 
12.9.5 Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou 
não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que 
se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito; segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 
12.9.6 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo 
de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 
apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 
12.9.7 Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, 
a ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada no certame. Não havendo êxito, ou tendo 
sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, 
permanecerá a classificação inicial. 
12.9.8 A Comissão poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do licitante 
como ME/EPP, como a Demonstração do Resultado de Exercício - DRE. 
12.9.9 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no artigo 3 0 , § 20  da Lei n° 8.666193, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
a) Produzidos no País; 
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 
12.9.10 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual 
os licitantes serão convocados.  

Ri. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS:  
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13.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital por ir 
aplicação da Lei Geral de Licitações, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dia 
data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Admini 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade pr€ 	 õJ 
art. 113 da Lei n° 8.666193. 
13.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 
licitante que não o fizer até o 2 0  (segundo) dia útil que anteceder a abertura do s envelopes de 
habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipóte ;e em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
a). A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
b). Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
c). O endereçamento à(o) Presidente(a) da Comissão de Licitação da Prefeitura de MUCAMBO; 
d). Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da(o) Presidente(o) da Prefeitura de MUCAMBO, dentro do prazo editalício; 
e). O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos; 
f). O pedido, com suas especificações; 
g). Caberá à(a) Presidente(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
h). A resposta do Município de MUCAMBO - CE, será disponibilizada a todas os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da(o) 
Presidente(o) da Prefeitura de MUCAMBO, bem como encaminhado por e-mail a empresa 
impugnante bem como anexado ao divulgado no site 	Portal de Licitação - TCE - 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes  e constituirá aditamento a estas Instruções. 
i). O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
j). Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas/habilitação. 
1). Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
13.3 Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto 
no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Presidente (endereço 
mencionado no Edital), até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para a realização da 
Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta. 
(Art. 40, inciso VIII da Lei 8.666193). 
13.4 Os esclarecimentos serão respondidos por meio de Nota de Esclarecimento ao Edital que 
será divulgado no site Portal de Licitação - TCE - http://municipios.tce.ce.gov.br/Iicitacoes  sem a 
identificação das licitantes. 
13.5 Tanto os esclarecimentos quanto as impugnações deverão ser protocoladas por meio do 
endereço eletrônico licitacaomucambo©gmail.com  ou ainda protocolado no endereço abaixo 
descrito e só serão aceitos no horário de expediente do MUNICIPIO DE MUCAMBO, de 2  a  6 

feira, no horário de 8h às 12h e de 14h às 17h, inclusive para recebimento por meio eletrônico. 

MUNICÍPIO DE MUCAMBO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 
END: Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro, Estado do Ceará. 

13.6 Todas e quaisquer informações adicionais divulgadas pela Comissão Permanente de 
Licitações serão parte integrante deste Edital. 

DOS RECURSOS:  
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14.1 Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, ca r1ir 
com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação d atp, 	s 

/ da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso 	tjA* 
1° de Lei n° 8.666193, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se pr os 
prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por 
comunicação direta aos interessados. 
14.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
14.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de MUCAMBO. 
14.4. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, de 2a  a 61  feira, no horário 
de 8h às 12h e de 14h às 17h, em dias de expediente do órgão. 
14.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-
lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s). 
14.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
14.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção deinterpor o recurso pelo Licitante. 
14.8. O recurso terá efeito suspensivo. 
14.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
14.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em 
sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no 
flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Mucambo, como também na forma original da 
publicação do aviso de licitação. 
14.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sede da Comissão de Licitação. 

L14.12- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO: 
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da 
empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 14.1, com dados de contato da 
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos: 
1) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Mucambo; 
II) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício; 
III) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 
IV) O pedido, com suas especificações. 
14.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não 
serão conhecidos. 

DAS SANÇÕES.EDITALÍCIAS:  
15.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo da multa de até 1% do valor da proposta, bem como 
das demais cominações legais, o licitante que: 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vida], S/N - Centro - CEP 62.170-000 - 88 
3654-1133 - https://rnucambo.ce.gov.br/ 

P1  

1 



Prefeitura Municipal 	,p 
Mucambo 

RUB ICA 
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contra o; 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar docu e('€' 
C) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 	. o 
justificado; 
d) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente 
justificado; 
e) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 
g) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 

15.2 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar implicará no descredenciamento 
do licitante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos do cadastro de fornecedores do município de 
MUCAMBO. 
15.3 Aplicam-se as sanções administrativas, criminais e regras gerais previstas no Capítulo IV da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
15.4 Da intimação ou da lavratura da Ata de Aplicação de Penas de advertência, multa, 
suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a 
administração pública e declaração de inidoneidade, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
15.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Município. 
15.6 E competência da Comissão de Licitação propor à autoridade competente a aplicação de 
sanções ocorridas durante o procedimento licitatório. 
15.7 Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos 
crimes previstos na nova lei de licitações n°. 14.133121, na forma prevista no art. 193, 1, além de 
poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

16 DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS:  

16.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Deverão ser observadas as exigências contidas no 
Anexo V - Minuta do Instrumento Contratual. 
16.2 DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE: Deverão ser observadas as exigências contidas 
no Anexo V - Minuta do Instrumento Contratual. 
16.3 DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: Deverão ser observadas as exigências 
contidas no item 10 do Anexo 1 - Termo de Referência, bem como do Anexo V - Minuta do 
Instrumento Contratual. 
a) O prazo de pagamento não poderá ser superior a trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento de cada parcela, conforme exigência do art. 40, XIV, "a" da Lei n° 
8666/93. 
b) Deverá ser observado o Cronograma de Desembolso máximo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos financeiros, para atendimento da exigência do art. 40, XIV, "b" 
da Lei n° 8666193. 
c) O prazo do contrato deverá ser compatível com os respectivos créditos orçamentários ou a 
especificação de inclusão da despesa no PPA. 
16.4 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: Deverão ser observadas as exigências contidas no Anexo 1 
- Termo de Referência, bem como do Anexo V - Minuta do Instrumento Contratual. 
16.5 DAS SANÇOES E MULTAS: Deverão ser observadas as exigências contidas do Anexo 1 - 
Termo de Referência, bem como do Anexo V - Minuta do Instrumento Contratual. 
16.6 DA GARANTIA CONTRATUAL: Deverão ser observadas as exigências contidas no Anexo l 
—Termo de Referência, bem como do Anexo V - Minuta do Instrumento Contratual. 
16.7 DA RESCISÃO: Deverão ser observadas as exigências contidas no Anexo V - Minuta do 
Instrumento Contratual. 	 - 
16.8 DA CESSÃO, SUB-ROGAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO: Não serão permitidas a cessão, 
sub-rogação ou subcontratação total ou parcial do contrato. 
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17. DA FONTE DE RECURSO 
17.1. A despesa decorrente do objeto da presente licitação está em conformidade 
Orçamentária Anual de 2023, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023, e com _'6 ano 
Plurianual - PPA, nos termos do inciso II, do artigo 16, da Lei Complementar n° 10112000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal, da seguinte forma: 

SECRETARIA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

Sec. De Finanças_  0801 .041220404.2.048 3.3.90.39.00 
Sec. De Educação 0501.123611203.2.017 3.3.90.39.00 

Sec. De Saúde 0601.101220809.2.027 3.3.90.39.00 
Sec. Do Trabalho e Assistência Social - 0701.081220804.2.034 3.3.90.39.00 

17.2. Caso necessário, para os exercícios seguintes, o dispêndio será alocado na dotação 
orçamentária própria para o atendimento dessa finalidade, a ser consignada MUNICÍPIO DE • MUCAMBO no Plano Plurianual - PPA, e nas Leis Orçamentárias Anuais dos respectivos 
exercícios. 

18. DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA: 
18.1 O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para a devida 
homologação do certame e adjudicação do objeto. 
18.2 Após a homologação do resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para 
assinatura do respectivo instrumento de Contrato, por ordem de classificação, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da expressa convocação. 
18.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela parte, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO. 
18.4 Na hipótese de que a licitante vendedora não compareça ou recuse-se, de maneira 
injustificada, a cumprir com o objeto ora contratado, fica facultado ao MUNICIPIO convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação, conforme artigo 64, § 2 2, da Lei n° 
8.666193, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

19. DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
• 	19.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos 

dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação 
vigente. 
19.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

20. DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 
20.1 - A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, se dará através de publicação 
nos mesmos meios do termo inicial e ainda através de endereço eletrônico válido a ser fornecido 
pelo Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação. Bem como 
será dado amplo acesso a divulgação complementar da publicidade desse processo através do 
Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, através do Iink: 
https:lllicitacoes.tce.ce.gov.br/ 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
21.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui- se o dia 
do vencimento. 
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21.2 Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e expiram exclusivamente em dia 'til (ia 
âmbito do MUNICÍPIO DE MUCAMBO. 
21.3 Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da lic 	c41 M" 
durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de MUCAMBO/CE. 
21.4 A simples apresentação de documentação não envolve qualquer compromisso de 
contratação por parte do MUNICÍPIO DE MUCAMBO, importando, entretanto, irrestrita e 
irretratável aceitação das condições de qualificação e dos termos deste edital. 
21.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em, qualquer fase da licitação. 
21.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta. 
21.7 Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à publicação do Edital, que possam 
interferir no andamento do processo ou influir na formulação da proposta, poderá ser adotada 
uma das seguintes providências: 

a) Adiamento ou suspensão da licitação; 

b) Revogação ou anulação deste Edital, ou, ainda, sua modificação no todo ou em parte; ou 

c) Alteração das condições no processo licitatório, com a sua divulgação ou a republicação deste 
Edital, e, caso seja necessário, o estabelecimento de nova data para a realização da licitação. 

21.8 As normas que disciplinam esta contratação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse Público, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
21.9 Quaisquer alterações no edital ou nas datas fixadas para a realização das sessões públicas 
serão divulgadas na forma do art. 21 da Lei n° 8.666193. 
21.10 A prática de quaisquer atos aqui previstos não resultará, a qualquer tempo e sob qualquer 
condição, no direito a ressarcimento ou indenização. 
21.11 Em todos os casos será assegurado às proponentes ou terceiros, o direito constitucional da 
ampla defesa e do contraditório. 
21.12 As exigências técnicas do presente edital foram elaboradas pela Secretaria Requisitante, 
conforme documentação constante na fase interna do processo administrativo supramencionado, 
sendo seu teor de sua inteira responsabilidade. 

Mucambo - CE, 23 de dezembro de 2022. 

Francisco Orecio de Almeida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

João Batista Souza 6sta 	LI Maria de Fatima Lima OlegáriojAlcantara 
Membro-CPI- 	 Membro-CPI- 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 

1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimento ao artigo 7 0  c/c artigo 6 0 , IX da lei 8.666193 e suas a 	 ra 
elaborado Projeto básico para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LICITAÇOES E 
CONTRATOS PÚBLICOS PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
MUCAMBO-CE, conforme as quantidades e especificações técnicas anexadas a este Termo de 
Referência - Anexo 1. 

1.1.1 -OBJETO 
1.1.1.1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 
PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE MUCAMBO-CE, conforme as 
quantidades e especificações técnicas anexadas a este Termo de Referência - Anexo 1 - A 

1.2. DA ESTIMATIVA DO VALOR: 
. 	1.2.1 - Os valores globais estimados para estes serviços estão em torno de R$ 224.400,00 

(duzentos e vinte e quatro mil e quatrocentos), de acordo com as pesquisas de mercado 
realizadas, conforme orçamento básico anexo 1 - A. 
1.2.2 - Unidades Gestoras: Secretaria de Finanças; Secretaria de Educação; Secretaria de 
Saúde; Secretaria do Trabalho e Assistência Social. 

1.3. DETALHAMENTO DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
1.3.1. Assistência na sede do Município, com visitas semanais de técnicos em licitações da 
empresa para acompanhamento as atividades atinentes a licitações e contratos públicos: 
1.3.2. Auxilio e acompanhamento na classificação das modalidades de licitações. Trabalho 
realizado junto aos gestores, ordenadores de despesas e secretários municipais; 
1.3.3. Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na 
modalidade pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como 
minutas de contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado; 
1.3.4. Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de 
acordo com a legislação vigente; 
1.3.5. Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos 
licitatórios pela comissão de licitação e equipe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma da 
lei; 
1.3.6. Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais 
de licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a recursos 
administrativos interpostos; 
1.3.7. Orientação técnica através de informativos e encaminhamento de modificações na 
legislação relativa as licitações e contratos públicos em toda sua abrangência, através de oficio 
por escrito; 
1.3.8. Auxilio na elaboração de justificativas, esclarecimentos, informações e/ou recursos perante 
os órgãos fiscalizadores sejam eles o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE), Tribunal de 
Contas da União (TCU), Controladoria Geral da União (CGU), Câmara Legislativa Municipal, 
conforme o caso. 
1.3.9. Disponibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as 
modalidades de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de licitação, de 
pregão, aos gestores e agentes públicos responsáveis pela prática de atos administrativos 
relativos a licitações e contratos; 
1.3.10. Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com disponibilização de 
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigente; .  
1.3. i. Assessoria e acompanhamento com orientação técnica e disponlblllzaçao de modelos e 
minutas de rescisões contratuais que se fizerem necessárias ao cada caso concreto; 

ri 
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1.3.12. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para ali en,ç 
informações no SIM - Sistemas de Informações Municipais do Tribunal de Contas do 
Ceará (TCE); 
1.3.13. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de 
informações no Portal da Transparência para atendimento a Lei n° 12.52712011 - Lei de Acesso a 
Informação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município; 
1.3.14. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de 
informações no Portal das Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, conforme 
determina a Instrução Normativa 04/2015 - TCE, através de consulta com levantamento das 
licitações em situação de aberto e as que encontram-se fechadas neste portal, para a devida 
comunicação aos agentes responsáveis; 
1.3.15. Assessoria, consultoria e orientação aos órgãos e departamentos de cada Unidade 
Administrativa na implantação, acompanhamento e utilização da Nova Lei de Licitações e 
Contratos (Lei n° 14.133/2021); 

2 - FUNDAMENTO LEGAL: 
2.2. A contratação desses Serviços tem amparo legal disposto na Lei n°. 8.666193 e suas 
alterações posteriores. 

3— JUSTIFICATIVA 
3.1. Os serviços de consultoria técnica administrativa no planejamento, orientação e 
acompanhamento dos procedimentos de contratação são necessários para cumprimento das 
obrigações deste município devido a necessidade de instrução para o bom desempenho das 
atividades relacionadas à aquisição de bens ou contratação de serviços, justifica-se na 
necessidade continua da Administração Pública pela necessidade de pessoal técnico capacitado 
para as funções atinentes as licitações e contratos públicos junto ao Município de Mucambo, 
necessitando de serviços de assessoria, consultoria, acompanhamento e apoio técnico para o 
completo atendimento a legislação em vigor, pertinente aos serviços objeto citado e especificado. 
3.11 A administração Pública deve se pautar pela segurança dos atos, bem como pelos princípios 
da legalidade, Impessoalidade, moralidade e da probidade administrativa. A contratação do objeto 
em tela para a realização dos serviços especificados buscará, por meio de todos os mecanismos 
cabíveis, legais e possíveis, o atendimento e cumprimento a tais princípios e a legislação vigente. 
Orientar é mais producente do que corrigir ou punir irregularidades. Com  a contratação espera-se 
que o resultado se constitua num auxiliar eficaz do gestor nos procedimentos de aquisição de 
bens e serviços e contratações públicas. 
Ressalta-se que a contratação é de extrema importância para que dessa forma possa ser 
ampliado o êxito das ações resultantes de planejamento administrativo, por meio de suporte 
técnico capacitado, acompanhamento, supervisão e auxílio quanto a tomada de decisões. 
Considerando que a licitação é um importante e essencial instrumento de democratização dos 
bens obras e serviços públicos, vez que torna o fornecimento e a alienação destes objetos 
acessíveis a toda sociedade, mediante um procedimento disciplinado por normas que asseguram 
a igualdade dos participantes; 
Considerando que a realização de processo licitatório demanda de conhecimento específico sobre 
o tema, a ser realizado por técnico com notória especialização nessa área e com vasta 
experiência no mercado e, 
Considerando a necessidade da realização de licitação para aquisição desses bens e serviços, a 
luz da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, princípios e norteadores 
da Administração Pública. 
3.1.2. Assim, entendendo que o Município de Mucambo não dispõe de equipe técnica suficiente, 
carecendo de devido apoio técnico para assumir com êxito as atividades desta natureza recorre-
se a terceirizaçao aestes serviços, por meio ae proceoirrieriio onde se uuue u  pIupubL 

melhor atenda às necessidades da administração municipal. 

t 

170-000 1 3.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO "TÉCNICA E PREÇO" 
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3.2.1. O julgamento de propostas por técnica e preço são adotados exclusivamente p ali 
de natureza predominantemente intelectual, conforme previsto no art. 46 da 

 

8.666193, vejamos: 

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão 
utilizados exclusivamente para se/viços de natureza predominantemente 
intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, 
supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em 
particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos 
básicos e executivos 

3.2.2. O tipo de licitação técnica e preços é adequado quando o aspecto qualitativo do objeto a ser 
contratado for relevante para a satisfação das necessidades da Administração. O critério de 
seleção da proposta mais vantajosa fundamenta-se em aspectos de ordem técnica. Esse tipo de 
licitação é recomendável no caso em tela haja vista tratar-se de contratação de serviços de 
natureza predominantemente intelectual, em especial na contratação de assessorias ou 
consultorias técnicas. 
3.2.3. Esse tipo de licitação tem como objetivo buscar a proposta que seja mais vantajosa para a 
administração em termos técnicos bem como como há valores. Como o próprio nome diz, além da 
melhor técnica, ganha a proposta que apresentar o valor menor pelo serviço. Não esquecendo 
que todos os requisitos no edital devem ser atendidos prioritariamente. 
3.2.4. A licitação do tipo técnica e preço, deverão ser utilizados, na serviços predominantemente 
intelectuais conforme previsão do art. 46 da lei 8.666193, e nesse sentido o objeto que se pretende 
contratar integra o rol de serviços essencialmente intelectuais que demandam uma expertise 
maior tanto da emprésa quanto dos profissionais integrantes da sua equipe técnica, haja vista os 
trabalhos a serem desenvolvido como assessoria e consultoria na área de licitações e contratos 
públicos, bem como no acompanhamento as diversa unidades gestoras do órgão na implantação, 
acompanhamento e utilização da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 14.13312021). 
3.2.5. Com efeito, o juízo de conveniência e oportunidade é da Administração Pública, a escolha 
pela modalidade e tipo de licitação deve ser objetiva e tecnicamente justificada, de modo a 
evidenciar o motivo idôneo da escolha. 
3.2.6. Quanto ao tipo de licitação, em relação à técnica e preço", o edital estabelece um equilíbrio 
entre dois objetivos definidos: primeiro, e não pela ordem de relevância, o de obter a melhor 
técnica relativamente ao objeto da licitação; segundo, o de desembolsar o valor compatível com 
essa melhor técnica, não necessariamente o menor valor ofertado por todos, mas, como se disse, • aquele que adequada e apropriadamente diga respeito à técnica a que corresponder. (PESTANA, 
Marcio. Licitações Públicas rio Brasil. São Paulo: Atlas, 2013) 
3.2.7. Portanto, é de ser ter em mente que a "simples adoção da licitação do tipo 'técnica e preço" 
já proporciona a contratação de proposta de melhor qualidade, uma vez que a técnica passa a 
compor a nota final do certame, abrindo a possibilidade para que, a despeito de apresentarem 
custo superiores, empresas com técnica mais apurada vençam a disputa". (Marçal Justen Filho, 
Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, págs. 446 e 447). 

3.3 QUANTO AOS PESOS PARA TÉCNICA E PREÇO 
3.3.1. No julgamento da licitação tipo "técnica e preço" foram fixados no instrumento convocatório 
critérios objetivos adequados para aferir a vantajosidade das propostas, bem como os pesos da 
nota técnica e da nota de preço que deverão compor a média ponderada a que se refere o art. 
46, § 21 . II, da Lei n° 8.666193, a fim de que os licitantes tenham conhecimento prévio e completo 
A e como serão avaliadas suas propostas. 

a 
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O estabelecimento de um quantum mínimo de pontuação técnica para 
classificação é da própria natureza das licitações do tipo técnica e preço. 

1' 



n 

Prefeitura Municipal 
Mucambo 	 ICA 

Acórdão 2658/2007-Plenário 1 Relator: RAIMUNDO CARREI 	CA 
3.3.3. Por sua vez, os fatores de pontuação técnica foram adequados à natureza do interesse da 
Administração a ser satisfeito, compatíveis com o objeto licitado ao mesmo tempo em que não 
prejudicam a competitividade do certame, como assim o foram concebidos, haja vista o grau de 
objetividade dos critérios formulados. Foram considerados as características dos serviços a serem 
executados, os objetivos a serem alcançados quais sejam dotar o setor de licitação, as unidades 
gestoras (secretarias municipais) de consultaria e assessoria na área de licitações e contratos, 
além do grau de complexidade quanto a natureza de vulto intelectual dos serviços a serem 
realizados e detalhados no Termo de Referência. 
3.3.4. Pode-se, facilmente, conceituar que tais atividades carregam elevado grau de 
complexidade, totalmente, compatível com a utilização da modalidade de licitação tomada de 
preços do tipo TÉCNICA E PREÇO. Nesse sentido, em atendimento ao julgado do TCU Acórdão 
n°. 265812007-Plenário, será adotado como critério de ponderação nesta licitação cujo critério de 
julgamento é técnica e preços o valorativo peso de 70% para a proposta técnica e peso de 30% 
na proposta de preços, (ocorrendo assim a necessidade de valorizar a técnica em maior 
proporção que o preço). 
3.3.5. Outro aspecto importante, é que todo o planejamento para detalhamento do projeto básico 
e realização do processo licitatório ora elaborado busca em sua plenitude, o principio máximo da 
competitividade do certame; garantindo assim que todos os licitantes tenham acesso as 
mesmas informações necessárias e suficientes para o desenvolvimento de proposta técnica, 
conforme os itens descritos em edital, mitigando o risco do município realizar má contratação. 

3.4. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS 

Trata-se de uma licitação em que a natureza do objeto não permite o parcelamento, em 
virtude de possível desvantagem a administração pública no momento da fiscalização do contrato, 
por trata-se de um serviço comum. Vejamos dois acórdãos do TCU em que ressalta a legalidade 
da utilização do preço global: 

A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular. A 
Administração, de acordo com sua capacidade e suas necessidades 
administrativas e operacionais, deve sopesar e optar, motivadamente, 
acerca da quantidade de contratos decorrentes da licitação a serem 
gerenciados. 
Acórdão 184512018-Plenário 1 Relator: ANDRÉ DE CARVALHO 

Número interno do documento: AC-1214-17113-P 
Número do Acórdão: 1214 
Ano do Acórdão: 2013 - parcelamento do objeto 

20. O art. 23, §1 0, da Lei 8.666193 estabelece que "As obras, serviços e 
compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-
se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala.". 21. Trata-se de dispositivo que não traz uma regra 
absoluta pelo parcelamento ou não do objeto. Há que se avaliar, para cada 
tipo de contratação, se o parcelamento é benéfico ou não para a 
administração, sob os pontos de vista técnico e econômico. 

22. No caso dos serviços terceirizados, a partir da experiência relatada 
pelos agentes públicos que participaram do grupo de estudos, como regra, 
não se revela benéfico o parcelamento para a execução de serviços com 
menor nível de especialização, como aqueles prestados por garçom, 
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mensageiro, motorista, recepcionista etc. Isso porque as mpr as q 
atuam no mercado prestam todos esses tipos de se i*/4q4» 
especializadas não em algum deles especificamente, 	s 
administração de mão de obra. Assim, um eventual parcelamento não 
ampliaria a competitividade das licitações e potencialmente aumentaria o 
custo da contratação, uma vez que as empresas diversas ganharem a 
prestação de diferentes serviços dessa natureza, o custo fixo por posto de 
trabalho será maior. Além disso, aumentaria a dificuldade de 
gerenciamento dos contratos por parte da administração, que teria de se 
relacionar com um maior número de empresas. 

23. Situação diferente apontada pelo grupo ocorre no caso da prestação 
de serviços técnicos, com maior grau de especialização, como de 
manutenção predial, serviços de engenharia em geral, informática etc., 
cujas empresas prestadoras atuam de forma segmentada no mercado. 
Nesses casos, como regra, o parcelamento trará uma maior 
competitividade aos certames, com a tendência de obtenção de melhores 

. 

	

	 preços e a possibilidade de contratações de empresas mais especializadas 
que, potencialmente, prestarão serviços de melhor qualidade. 
24. Julgo adequada, portanto, a proposta de grupo de se estabelecer, 
como regra geral, que o parcelamento deve ser adotado na prestação de 
serviços de maior especialização técnica e não deve ser escolhido para a 
contratação de serviços de menor especialização, com a ressalva de que 
essa orientação, constitui uma diretriz geral, mas sujeita a uma avaliação a 
ser feita caso a caso. 

Observa-se, portanto, que o fracionamento do objeto não se mostra viável na presente 
contratação, em virtude das suas características e suas obrigatórias interações, que 
impossibilitariam a atribuição, a diferentes contratadas, eventual responsabilidade por danos ou 
por defeito de execução. 

Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de 
diferentes empresas para executar parcelas individuais e distintas dos serviços que se pretende 
contratar, fosse essa a escolha da Administração. 

Além das razões acima enumeradas, a contratação por preço global ensejará o 
planejamento e a racionalização do trabalho, a 'melhor gestão dos contratos, o adequado 
cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos 
serviços executados. 

3.4.1 DA CONTRATAÇÃO POR GRUPO/LOTE 
3.4.1.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lotes 
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 
todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e 
eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado 
quando se trata de diversos fornecedores; 
3.4.2.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1 0 , da Lei n° 8.666/1 993, 
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o 
caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, 'assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo 
licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 
necessidades da Administração Pública; 
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3.4.3.1. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de esca, 	 J na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que pode 'am 	ir 
a existência de muitas empresas para a execução e supervisão do fornecimento a 
Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindíve 	- 
por grupo/lotes; 
3.4.4.1. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não 
por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem 
relação entre si" —Acórdão 5.260/20111a Câmara - TCU; 
3.4.5.1. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério requerido de adjudicação por MENOR PREÇO POR LOTE, em 
cumprimento às disposições dos arts. 3 1 , § 1 ,  inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1 0  e 20 , todos da 
Lei n. 8.666/1993. 

35. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 
3.5.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, 
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade 
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que 

. estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 
poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com 
os seguintes motivos: 
3.5.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 
municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens 
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os 
mesmos itens licitados em cotas diferentes; 
3.5.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma 
empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
3.5.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 
como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas 
vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo 
rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; 
3.5.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de MUCAMBO, 

.

do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 12312006 e suas alterações, 
especificamente no que pertinente a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para 
a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida 
norma legal; 
3.5.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser 
interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais 
sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve 
ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações 
dispõe que' este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável; 
3.5.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame 
como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais 
vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3 1  da Lei n. 8.666193. 
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4. OBJETIVOS:  

4.1. Fazer com que a Comissão de Licitação e os agentes envolvidos no proces 4rrrç 
forma coerente com a legislação atual; 
4.2. Orientar os membros da comissão de licitação e de pregão, nos atos de sua compe 	ia, 
tornando-os capazes de decidir e responsabilizando-se pelos seus atos administrativos, pautando 
pela legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e demais princípios 
correlatos inerentes as licitações e contratos públicos; 
4.3. Aprimorar a atuação dos gestores no que concerne a tomada de decisões relativas às 
modalidades de licitação, aplicação dos recursos, gerenciamento dos contratos administrativos, 
para que suas contas sejam aprovadas pelos órgãos externos de fiscalização; 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1 Disponibilizar os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, nas instalações da 
contratante e da contratada, sem limite de quantidade para realização de consultas a serem feitas 
por servidores do Município decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos supervenientes, 
devendo toda e qualquer orientação ser dada somente por profissionais devidamente habilitados, 
e em observância ao que prescreve o instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

• 5.2 Disponibilizar na prestação dos serviços de "consultoria e assessoria", somente profissionais 
devidamente habilitados, com visitas semanais in loco (sede do Município) dos técnicos 
responsáveis, com carga horária de no mínimo 40 (quarenta) horas semanais, avocando para si 
todas as despesas decorrentes tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e 
hospedagem), isentando o Município de qualquer despesa adicional. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
6.1. O prazo de vigência do contrato e execução do(s) serviço(s) deste objeto se dará a partir da 
data da assinatura do contrato pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
casos e formas previstos na Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

7. DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
7.1. DA MODALIDADE: 
7.1.a - A modalidade adotada é a Tomada de Preços, prevista no art. 22, inciso II da lei 8.666193. 

7.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
7.2.a - O Critério de Julgamento é o de TÉCNICA E PREÇO, conforme art. 45, inciso III da lei 
8.666/93. 

8. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
8.1. A prestação dos serviços descritos neste TERMO DE REFERENCIA se dará diretamente pela 
Contratada em suas dependências, e nas dependências da Contratante ou em outro local, de 
acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as 
condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. 

9. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
1) A proponente deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

9.1. EXIGÊNCIA PARA PESSOA JURÍDICA 
1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) desta Prefeitura Municipal de MUCAMBO, 
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação (art. 22, II, § 2 1' da lei 
8.666/92). 

9.1.1 HABILITAÇÃO JURIDICA: 

- NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - , Centro - CEP 62.170-000 - 88 
3654-1133 - https://rnucarnbo.ce.gov.br/ 



Prefeitura Municipal 
Mucambo 	 j) 

II - NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDI U —.DE- ' 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contr  

consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil d 
Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a 
este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz; 
III - NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
IV - NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, gúando a atividade assim o exigir; 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consoIidaço respectiva. 
V - Cópia de Documento Oficial com foto e CPF. de Sócio-Administrador ou do titu r da 
empresa, conforme o caso; 

9.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente: CRA (Conselho Regional de 
Administração), juntamente com o certificado de regularidade. 

1. Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual 
complexidade ou superior, por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular, 
observando-se as seguintes condições: 

a) Os atestados ou certidões deverão demonstrar a execução dós seguintes serviços: 

1. Assessoria e consultaria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na modalidade 
pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como minutas de 
contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado; 
2. Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de acordo 
com a legislação vigênte; 
3. Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos 

.

licitatórios pela comissão de licitação e equipe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma da 
lei; 
4. Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais de 
licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a recursos 
administrativos interpostos; 
5. Disponibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as modalidades de 
licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de licitação, de pregão, aos 
gestores e agentes públicos responsáveis pela prática de atos administrativos relativos a 
licitações e contratos; 
6. Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com disponibilização de 
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigentê; 
7. Assessoria e acompanhamento com orientação técnica e disponibilização de modelos e 
minutas de rescisões contratuais que se fizerem necessárias ao cada caso concreto; 
8. Assessoria, consultoria e orientação aos órgãos e departamentos de cada Unidade 
Administrativa na implantação, acompanhamento e utilização da Nova Lei de Licitações e 
Contratos (Lei n° 14.13312021); 

b) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietárias dos serviços 
e deverão conter: 	 / 
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1. Nome, CNPJ, endereço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome, cargo/função, do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) 
assinar o(s) atestado(s),; 
3. Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atesi 
objeto atestado; 

4s ÜFi,,\ 

cI 
CA  

RIU RICA 
atestante(s) que er 	a 

\.'lic A&" 
ante(s) para a eci.j.ç.ao 

'. uescriçao detalhada cio objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado; 
5. Local de execução do objeto; 
6. Data da emissão do atestado; e 
7. Assinatura do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s). 

c) Os atestados poderão ser acompanhados de cópia autenticada dos contratos firmados com os 
proprietários dos serviços atestados. E facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas 
confidencias, exceto: identificação das partes, objeto contratado e data. 
d) Caso não conste informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-
mails deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar as 
entidades atestantes. 

• e) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados 
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
f) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
g) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
h) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços comprovados 
na proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 

III. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA PROFISSIONAL: A proponente deverá comprovar possuir 
em seu quadro estrutura operacional composta por, no mínimo: 01 (um) profissional responsável 
técnico com nível superior ou técnico na área de administração, capacitado e habilitados para 
desempenhar as atividades objeto da presente contratação, que tenha experiência comprovada 
por "Atestados", "Declarações" e/ou "Certificados" principalmente nas parcelas de maior relevância 
dos seguintes serviços: 

1. Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na 
modalidade pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim 

• 	como minutas de contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado; 
II. Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de 

acordo com a legislação vigente; 
III. Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos 

licitatórios pela comissão de licitação e equipe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma 
da lei; 

IV. Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais 
de licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a 
recursos administrativos interpostos; 

V. Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com disponibilização de 
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigente; 

VI. Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de 
informações no Portal da Transparência para atendimento a Lei n° 12.52712011 - Lei de 
Acesso a Informação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município; 

VII. Comprovação de qualificação em temas relacionados a Lei n° 14.133/2021 (comprovação 
por diplomas ou certificados, com pelo menos 40 horas de duração); 

a) A comprovação de nível superior ou técnico será feita mediante a apresentação de cópias dos 
certificados de conclusão de curso superior ou técnico, conforme o caso, e, para efeitos do 
vínculo profissional da equipe técnica, a cópia do contrato social (no caso de diretor da licitante), 
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registro em carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços. Acompanha& ad 
inscrição da entidade profissional competente; 	

/ \ 
IV. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA TÉCNICA: Comprovação de possuir em seu 
menos 02 (dois) membros da equipe técnica, de nível médio, possuindo aptidão para 
desempenho do objeto da licitação com experiência comprovada por atestados, declarações ou 
afins e diplomas ou certificados, nas seguintes áreas: 

a) - Experiência comprovada em assessoria e consultoria ou realização de serviços nas 
modalidades de licitação, concorrência, tomada de preços e convite (comprovação por atestados, 
declarações ou afins); 
b) - Experiência comprovada em assessoria e consultoria ou realização de serviços nas 
modalidades pregão presencial e eletrônico (comprovação por atestados, declarações ou afins); 
c) - Comprovação de qualificação em ternas relacionados a Lei n° 14.13312021 (comprovação por 
diplomas ou certificados, com pelo menos 40 horas de duração); 

IV.1) - Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que 
fazem parte da equipe técnica da empresa. 

IV.11) A comprovação de nível médio será feita mediante a apresentação de cópias dos 
certificados de conclusão de curso no ensino médio, e, para efeitos do vínculo profissional da 
equipe técnica, a cópia do contrato social (no caso de diretor da licitante), registro em carteira de 
trabalho ou contrato de prestação de serviços. 

V. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA FÍSICA: 
a) As exigências mínimas relativas a máquinas, equipamentos técnicos, considerados essenciais 
para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 
declaração formal, e relação explícita da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as 
exigências de propriedade e de localização prévia. 

91 .3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (ORE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 

.

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.1.3.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar 
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
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d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 	resèaØ"te 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao perío 	dllEit&r 
da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do 	 a 
Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social 

9.1.3.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 9.1.3. II), no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura 
e encerramento do livro diário). 
9.1.3.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
9.1.3.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
9.1.3.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 9.1.3.4 engloba 
(conforme Acórdão 115312016 - Plenário - TCU), no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Notas Explicativas; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2 0  do 
Decreto N J.5bb, de b de novembro de 2U1d); 
OBS 1 : A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comérciô, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1 1  do Decreto N° 9.555, de  de novembro de 2018). 
9.1.3.b. As copias deverão ser originárias do Livro Diario constante do Sl-'ED. 
9.1.3.7. A Escrituração -  Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no Iink SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
9.1.3.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta 
Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua 
elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), 
maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.1.3.8.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
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a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibili 	Jes, D s e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, coy Ç(fl 
neste período. 
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos isponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, 
sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos -direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, 
caso fosse preciso. 
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG,ILC, SG), o resultado ">1"  é 
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas 
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a 

.

condição da empresa. Mas há exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração 
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos 
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em 
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no 
Acórdão 502612010-Segunda Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

II. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

.

111. Garantia de proposta nos termos do artigo 31, III da Lei n° 8.666/93, no montante de R$ 1' 
2244,00 (dois mil, duzentos e quarenta e quatro reais), a ser realizada junto à Prefeitura 
Municipal de MUCAMBO/CE. 

a) A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, 
títulos da dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 
b) Ao optar por CAUÇÃO EM DINHEIRO - Depósito identificado a Prefeitura Municipal de 
Mucambo - Agência 3920-9, Conta Corrente 9609-1, Banco Do Brasil (anexar o comprovante 
junto com a documentação referente a habilitação). Caso no recibo de depósito conste o depósito 
feito em cheque, a licitantë deverá juntar declaração em original, fornecida pelo BANCO 
confirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura, conforme 
dados fornecidos. 	 - 	- 
c). Caso a modalidade de garantia recair em TITULOS DA DIVIDA PUBLICA emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do 'Brasil, 'e avaliados por seus valores econômiõos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate 
atual, e das seguintes comprovações: 
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1. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por &r - t oj 

no balanço patrimonial da licitante; 
II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado 

demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até 	. 	s 
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos 
pelo Ministério da Fazenda; 
III. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta 
de preços. 
IV. Presumem-se como autÔntiôos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 
Municipal de Mucambo o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de 
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro 

no balanço patrimonial da licitante. 

d) - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o 
licitante entregará o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a 
concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-
Primeira Câmara, constar: 

dl) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Mucambo. 
d2) Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS N°2112.01/2022. 
d3) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
d4) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
e). Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, 
no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 
f) - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as 
fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas Comerciais), 
para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação, que será 
liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos. 
g) - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada "pro rata die". 

• h) - A garantia da proposta poderá ser executada; 
hl) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
h2) se o licitante nãô firmar o contrato. 	 dK  
9.1.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:, 

1. Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede 
da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
e) Prova de situação regulàr perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade - CRF; 

o 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 	edian a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vil-A da Conso"?ia 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 1  de maio de 1943." (NR) 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011, conforme o art. 27, inciso IV da Lei 8.666193. 

. 

. 

9.1.5. DECLARAÇÕES: 

9.1.5.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 70  da Cl` - ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO li-13), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
9.1.5.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo 
apresentado (ANEXO ll-C), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
9.1.5.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos 
(nos termos dó artigo 32, § 20  da Lei n° 8.666193) quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO li-D), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
9.1.5.4. Declaração de Conhecimento dos Serviços, conforme modelo constante do Anexo II-
E, conforme artigo 30, inciso III da Lei n° 8.666193. 

92 Os documentos de Habilitação poderão ser apresentados em original, ou publicação em 
órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório (Art. 32 da lei 
n°. 8.666193), sendo aceito autenticação eletrônica. 

9.3 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão ser apresentados em nome da 
licitante, com número do CNPJ e com o endereço respectivo. 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, exceto àqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovada mente, forem emitidos somente em nome da 
matriz, e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados em nome e CNPJ da 
matriz e/ou em nome e com o CNPJ da filial. 

9.4. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se 
dará no momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da 
Lei Complementar n° 123106, alterada pela Lei Complementar n° 14712014. 
9.5. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
9.6. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis (Lei n° 12312006 e suas alterações), contado a partir do momento em que 

ri 

1á 
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o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da z-21 	o, / 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 	o 	as 
com efeito de certidão negativa. 4/ri!,; At" 
9.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anter 	 rã 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
9.9. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como aprësentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, 
a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no 
prazo definido no item "914' acima. 

10. DA PROPOSTA TÉCNICA: 
10.1 A Proposta Técnica déverá ser apresentada, assinada por diretor(es) da proponente ou por 
pessoa legalmente habilitada (procuração por instrumento público), em envelope lacrado, 
identificado, em 2 (duas) vias. A primeira via deverá ser em mídia digital contendo toda a proposta 
original digitalizada e a segunda Via deverá ser impressa, digitada, em linguagem clara e objetiva, 
sem erros, rasuras ou entrelinhas, e sua elaboração deverá apresentar a seguinte ordem 
sequencial: 

a) Índice; 

b) Anexo 111-A: Relação de Atestados da Capacidade Técnica da Proponente, seguida dos 
atestados referenciados; 

c) Anexo IlI-B: Relação dos Profissionais Pontuáveis de Nível Superior, seguida dos 
atestados referenciados; 

d) Termos de AutorizaçãolCompromisso, conforme modelo constante do Anexo III-C, de cada 
profissional relacionado, se for o caso, acompanhado do respetivo Currículo Profissional 
conforme modelo constante do Anexo lII-D; 

10.2 DA CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE: 
10.2.1 As proponentes deverão comprovar experiência na execução de objeto de mesmo caráter 
e de igual complexidade ou superior, por meio de "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado e que possui em seu quadro de funcionários, 
profissional habilitado para prestar o serviço de assessoria e consultoria administrativa na área de 
licitações e contratos. 
10.2.2 Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos 
serviços; 
10.2.3 Na hipótese de empresas /consórcios que prestaram serviços sob a forma de 
subcontratação, os atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante 
Original. 
10.2.4 Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e 
atestados pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos. 
10.2.5 Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o 
somatório deles atenda totalmente cada um dos requisitos estabelecidos no quadro abaixo. 
10.2.6 No julgamento da Capacidade Técnica da Proponente, será atribuída pontuação de no 
máximo 70 (setenta) pontos, às empresas que comprovarem sua experiência por meio de 
certidões e/ou atestados expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, obtida 
pela soma de pontos de acordo com o quadro abaixo: 

EXPERIÊNCIA DA EMPRESA 	 - 

Empresas atuantes no mercado há mais de 5 anos 
A 

jEmpresas atuantes no mercado entre 2 a 5 anos 080 
Empresas atuantes no mercado há menos de 2 anos 	 J04.0 

B  [ÇAO NO SETOR PUBLICO 
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Atestados de CapacidadeTécnica em serviço 	 pecializado em assessoria 	cuior 
administrativa 	compreendendo 	acompanhamento 	das 	diversas 	fases 	das 	esar 
públicas na área de licitações e contratos _púbhcos. 
Trabalho realizado em pelo menos 04 entidades do setor público 14.0 
Trabalho realizado em pelo menos 02 entidades do setor públiào 08.0 _L 
Trabalho realizado em pelo menos 01 entidades do setor público 04.0 
-- ATUAÇAO NO SETOR PUBLICO NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Atestados de Capacidade Técnica em serviço especializado em assessoria e consultoria e 
consultoria administrativa 	compreendendo acompanhamento das diversas fases das 
despesas públicas na área de licitações e contratos públicos.  

C testados técnicos de trabalho realizado em Municípios entre 51 mil a 100 14.0 
mil 	 pelo _habitantes, _em_ 	_menos _05_municípios  
Atestado técnico de trabalho realizado em Municípios entre 20 mil a 50 mil 08.0 
habitantes, 	pelo _em_ 	_menos _03_municípios  
Atestado técnico de trabalho realizado em Municípios de até 20 mil 04.0 
habitantes, em pelo menos 01 município  

10.2.7 Deverá ser apresentada a relação dos serviços executados, ou em andamento, 
compatíveis com os serviços objeto da licitação, apresentada mediante o preenchimento do 
Anexo 111-A - Relação de Atestados da Capacidade Técnica da Proponente, comprovados 
pelos respectivos atestados e/ou certidões. 
10.2.8 Deverá ser apresentada ainda a Declaração formal, conforme modelo constante do 
Anexo 111-E e que trata o § 6 0  do artigo 30 da Lei n° 8.666193 emitida pela licitante de que os 
equipamentos e pessoal técnico qualificado necessários para execução do objeto desta licitação 
estarão disponíveis em perfeitas condições de uso quando da contratação. 

10.3. DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
10.3.1 Os Profissionais Técnicos devem ter experiência na execução de objeto de mesmo caráter 
e de igual complexidade ou superior de acordo com o quadro acima, por meio de 'Atestado" e/ou 
"Certidão", emitido por pessoa jurídica; 
10.3.2 Na atribuição das notas para a equipe técnica principal de nível superior e nível médio será 
observada a distribuição do quadro abaixo, obrigando-se a proponente a apresentar técnicos 
distintos para as funções, não permitindo o acúmulo de funções. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO - EXPERIÊNCIA PRÁTICA 
Atestados 	de 	Capacidade 	Técnica 	Profissional, 	em 	nome 	do(s) 	responsável(is) 
técnico(s) 	da 	Licitante, 	assessoria 	e 	consultoria 	administrativa 	compreendendo 
acompanhamento das diversas fases das despesas públicas na área de licitações e 
contrato 

Acima de 10 atestados     14.0 

Entre 06 e 10 atestados    08.0 
\baixo de 06 atestados 040 

EQUIPE TÉCNICA PROFISSIONAL 	_____ 
Equipe 	técnica 	composta 	por 	10 	ou 	mais 	consultores 	(empregados, 14.0 
colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 05 nível superior e 05 nível 
médio.  
Equipe 	técnica 	composta 	de 	05 	a 	10 	consultores 	(empregados, 08.0 

E colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 03 nível superior e 03 nível 
médio.  
Equipe 	técnica 	composta 	por 	até 	05 	consultores 	(empregados, 04.0 
colaboradores ou sócios) sendo pelo menos 02 nível superior e 03 nível 
médio.  

ri 
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10.3.3 Na avaliação da equipe técnica de nível superior e nível médio, para a 
estabelecidas, serão consideradas as experiências profissionais de cada técni 	or 
apresentação de atestados e diplomas. 
10.3.4 Cada Responsável Técnico só poderá representar uma única 
inabilitação das Licitantes. 
10.3.5 Todos os atestados deverão conter os nomes e as respectivas funções 
pelos Profissionais Técnicos, não serão aceitos atestados sem essas informações. 

10.3.6 A comprovação da experiência dos profissionais da Equipe Técnica será feita por meio de 
atestado(s), do 'qual conste o nome do técnico, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado; 
10.3.7 Além do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões), deverão também ser apresentados currículo do 
profissional, conforme modelo anexo ao Edital. 

10.3.8 A vinculação do(s) profissional(s) será caracterizada conforme abaixo: 

a) Mediante a anexação de cópias autenticadas da Ficha de Registro de Empregados - FRE ou 
da Carteira Profissional de Trabalho; 

b) Por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil 
comum; 

c) Através do ato constitutivo, quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante. 

10.3.9 A licitante deverá preencher o Anexo lll-B, com o número de cada atestado e assinalar, por 
meio de indicação de página, sua localização na Proposta Técnica apresentada. 
10.3.10 A pontuação total será feita pelo somatório dos pontos estabelecidos na tabela, 
respeitando a respectiva pontuação. máxima. 
10.3.11 Serão aceitos tantos atestados/declarações ou afins e diplomas/certificados quantos 
forem necessários para comprovara tempo de experiência requerido para o nível profissional. 
10.3.12 Deverá ser anexado à proposta, termo de autorização/compromisso dos profissionais 
pontuáveis, manifestando autorização para inclusão dos seus nomes como participantes da 
equipe técnica, conforme Anexo lll-C - Termo de Autorização /Compromisso. 
10.3.13 Para todos os profissionais, deverá ser preenchido o Anexo 111-O - Modelo de Currículo 
Profissional, e apresentado na Proposta Técnica. 

11 DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
11.1 O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor 
do orçamento do MUNICIPIO DE MUCAMBO. 
11.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou 
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, Carta de Apresentação de 
Proposta de Preço, Anexo IV, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e 
conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante 
vencedora. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
c) As Propostas de Preço serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por VALOR 
GLOBAL, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdencíários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou 
indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos 
os custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a 
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manutenção destas condições durante o prazo de contrato. 	 wU4C _~1 -  
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os prim iros 
a Comissão de Licitação proceder às correções necessárias. 	 ''OC At1t' e) O representante do licitante, que será credenciado, deverá estar apto a formalizar 
sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance vencedor, se for o caso. 
f) Observações extras para a formulação das propostas de preços: 
g) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 
extenso. 
h) Deverá vir anexo a presente proposta declaração, que nos preços unitários e totais estão 
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, conforme 
exigido no item "c)" 
i) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído 
para tal fim; 
j) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 
do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

11.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e 
entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta 
por erro, sendo o mesmo desclassificado. 
11.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após 
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
11.5. Os p reços propostos serão 'de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
11.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital 
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da TOMADA DE PREÇOS, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável lei 8.666193, alterada e consolidada. 
11.7. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio da Carta de Apresentação de 
Proposta de Preço, Anexo IV. 

- 
12. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO: 
12.1. A TOMADA DE PREÇOS objeto desta licitação se dará pelo critério de TECNICA e PREÇO, 
atribuindo-se o percentual máximo de 70% para a avaliação da Proposta Técnica e de 30% 

• para a Proposta de Preços.. 
12.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e 
seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, que indiquem 
preço igual a zero, simbólicos e/ou irrisórios e ainda, valor global e/ou PREÇO GLOBAL superior 
ao orçamento referencial. 
12.3 A proponente deve examinar, cuidadosamente, todas as instruções, condições, exigências, 
leis, decretos, normas, especificações e outras referências citadas neste edital e em seus 
anexos. 
12.4 Eventuais deficiências no atendimento aos requisitos e exigências para a apresentação dos 
documentos, serão consideradas de responsabilidade exclusiva da proponente. 

12.5 DO EXAME DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

12.5.1 A Comissão Permanente de Licitações analisará a documentação para verificar a 
habilitação juídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal 
das proponentes. 

12.5.2 Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem certidões com validade vencida, que não 
detenham a qualificação econômico-financeira, qualificação técnica exigida, ou que deixarem de 
apresentar a documentação necessária, conforme estabelecido neste Edital ou em legislação 
específica. 

7 
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12.6 DO EXAME DA PROPOSTA TÉCNICA: 	
RWtGA 

12.6.1 A Nota Final da Proposta Técnica (NPT), com pontuação máxima de 70 (se 
será o somatório resultante das notas atribuídas aos itens A, B, C, O, E das Tabelas 	ntes 
dos subitens 10.2.6 e 10.3.2 do Edital. 

Onde: 
PPT = Pontuação da Proposta Técnica; 
A = Pontuação da Experiência da Empresa; (máxima 14 pontos) 
B = Pontuação da Atuação da Empresa no Setor Público; (máxima 14 pontos) 
C = Pontuação da Atuação no Setor Público na Área de Licitações e Contratos; (máxima 14 
pontos) 
D = Pontuação da Experiência Prática do Responsável Técnico - Experiência Prática; (máxima 14 
pontos) 
E = Pontuação da Equipe Técnica; (máxima 14 pontos) 

12.6.2 A pontuação da proposta técnica (PPT) que obtiverem índice inferior a 35 pontos será 
desclassificada. 
12.6.3 Caso a soma da pontuação dos atestados apresentados para um item ultrapasse a 
pontuação máxima, os pontos excedentes serão desconsiderados, com o item auferindo a 
pontuação máxima. 

12.7 DO EXAME DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

12.7.1 No exame da Proposta de Preço serão considerados: 

a) A obrigatoriedade de apresentação dos quadros exigidos neste edital. 

b) A coerência entre os preços unitários propostos. 

c) O demonstrativo do percentual adotado para os encargos sociais. 

d) A verificação do atendimento a todos os itens anteriores, sendo que o não atendimento a 
qualquer deles implicará na desclassificação da Proposta de Preços correspondente e, 
consequentemente, eliminação da licitante. 

• 12.7.2 Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver seu 
preço aceito) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada caso: 

a) Contenha vícios insanáveis; 

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório e/ou esteja 
em desacordo com os documentos de Licitação; 

c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado 
para a contratação. 

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Comissão de Licitação; 

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 
desde que insanável; 

f) Ilegíveis ou com limitações, omissões, alterações, adições, correções, rasuras ou emendas 
que representem irregularidades de qualquer natureza; 

g) Cujos valores unitários ultrapassem os máximos estimados no Orçamento apresentado; 

h) Cujas quantidades forem diferentes das fixadas no orçamento do MUNICÍPIO. 
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RU iCA 12.7.3 Não será admitida, sob pretexto algum, a introdução de modificações na 
Preços, sob alegação de insuficiência de dados e informações. 	 , 
12.7.4 Serão considerados inexequíveis os preços que apresentarem 	çi 
incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação fiscal, ainda que ese edital 
não tenha estabelecido limites mínimos. 
12.7.5 Antes da desclassificação por inexequibilidade de preços, será facultado ao licitante o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua 
proposta, conforme parâmetros do artigo 48, incisos, da Lei n° 8.666193, sob pena de 
desclassificação. 
12.7.6 Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta compatível com 
a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de 
produtividade adotados nas composições do valor global. 
12.7.7 A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 
12.7.8 Com exceção das correções feitas pela Comissão Permanente de Licitações, estritamente 
na forma estabelecida abaixo, não serão aceitas propostas de preços contendo borrões, emendas 

.

ou rasuras. 
12.7.8.1 A Comissão Permanente de Licitações examinará as propostas, que atenderem em sua 
essência aos requisitos do edital, quanto a eventuais erros aritméticos, corrigindo, 
exclusivamente, aqueles que sé enquadrarem na forma a seguir: 

a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por 
extenso; 

b) Erro no cálculo do PREÇO GLOBAL pela quantidade por item correspondente: será retificado 
mantendo-se a quantidade por item e o PREÇO GLOBAL, corrigindo-se o produto; 

c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e corrigindo-se a soma. 

12.7.8.20 valor final da proposta corrigido pela ComissãoPermanente de Licitações, constituirá o 
valor da Proposta de Preço. Se a proponente não aceitar as correções procedidas, sua proposta 
será desclassificada. 

12.7.8.2 O valor final da proposta corrigido pela Comissão Permanente de Licitações, constituirá o 
valor da Proposta de Preço. Se a proponente não aceitar as correções procedidas, sua proposta 
será desclassificada. 
12.7.9 A pontuação da proposta de preços (PPP) será atribuído o máximo de 30 pontos para a 
menor proposta e às demais serão atribuídos pontos calculados de acordo com a seguinte 
fórmula: 

fP=(MPP!PA(X))iõ1 

Onde: 
PPP = Pontuação da Proposta de Preço 
MPP = Menor Preço Global obtido entre as propostas apresentadas 
PA(X) = Preço Apresentado de X. 

As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoante a norma da ABNT NBR 
5891 Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 

12.8 DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS PROPONENTES: 

12.8.1 O cálculo da "Nota Final" (NF) das licitantes será de acordo com a média das Propostas dè 
Técnica e de Preço e será a soma da PPT e, da PPP, na qual a pontuação máxima que poderá 
ser obtida será 100 pontos, considerando a seguinte formula: 

NFPPT+PPP1 
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R~ 
Onde: 

nu 

 

NF= Nota Final 	 'k IICA' 
PPT = Pontuação da Proposta Técnica 
PPP= Pontuação da Proposta de Preço 
Obs.: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoante a norma 
da ABNT NBR 5891 Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 

12.8.2 A classificação dos proponentes será em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, 
sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. 

12.9 Dos CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
12.9.1 Classificadas as propostas, na hipótese de participação de microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o 
disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123106. 
12.9.2 A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, 

.

desde que a primeira colocada não seja ME/EPP. 
12.9.3 As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para se desejar, 
apresentar uma nova proposta de preço para desempate, com o valor obrigatoriamente menor 
que o da primeira colocada. 
12.9.4 A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, 
em sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do 
licitante. 
12.9.5 Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou 
não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que 
se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 
12.9.6 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo 
de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 
apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 
12.9.7 Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, 
a ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada no certame. Não havendo êxito, ou tendo 
sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, 
permanecerá a classificação inicial. •  
12.9.8 A Comissão poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do licitante 
como ME/EPP, como a Demonstração do Resultado de Exercício - DRE. 
12.9.9 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no artigo 30, § 20  da Lei n° 8.666193, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 

a) Produzidos no País; 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 

12.9.10 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual 
os licitantes serão convocados. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
10.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.11-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
n° 8.666193 e suas alterações posteriores; 
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10.1.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual 
10.1.3- Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a'x 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
10.1.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

10.2- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.2.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tornada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
10.2.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
10.2.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
10.2.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.2.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE, mesmo no caso de ausência 
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados 
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades compëtentes e das disposições legais 
vigentes; 
10.2.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
10.2.8- Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
10.2.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a 
prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, 
FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer 
solidariedade' da Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE por eventuais autuações administrativas 
e/ou judiciais uma vez que a 

1 inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas 
obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE; 
10.2.10- Disponibilizar, a qualquer -tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
10.2.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
10.2.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislãção pertinente; 

11. DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
11.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos 
dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação 
vigente. 
11.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 
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13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. As condições de pagamento estão previstas no anexo da minuta do 

CA  

- Termo de 

14. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
14.1. As condições de reajustamento contratual estão previstas no anexo da minuta do 
Contrato. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1-As sanções administrativas estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato. 

Termo de 

. 
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ANEXO 1-A - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS SERVIÇOS 	
A!A%I' 

LOTE UNICO   
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTb VL UNIT VL TOTAL 

Contratação 	de 	serviços 	técnicos 
especializados em assessoria e consultaria 

1 administrativa 	na 	área 	de 	licitações 	e MÊS 12 R$ 5.166 67 R$ 	62.000 04 contratos 	públicos 	para 	atender 	a 
Secretaria de Educação do Município de 
Mucambo-CE.  
Contratação 	de 	serviços 	técnicos 
especializados em assessoria e consultaria 

2 administrativa 	na 	área 	de 	licitações 	e 
MÊS 12 R$ 4.533 33 R$ 	54.399,96 contratos 	publicas 	para 	atender 	a 

Secretaria 	de 	Saúde 	do 	Município 	de 
Mucambo-CE.  
Contratação 	de 	serviços 	técnicos 
especializadas em assessoria e consultaria 

3 
administrativa 	na 	área 	de 	licitações 	e 

MÊS 12 R$ 3.833,33 R$ 	45.999,96 
contratas 	publicas 	para 	atender 	a 
Secretaria da Trabalha e Assistência social 
da Município de Mucâmba-CE.  
Contratação 	de 	serviços 	técnicas 
especializadas em assessoria e consultaria 

4 
administrativa 	na 	área 	de 	licitações 	e MÊS 12 R$ 5.166,67 R$ 	62.000,04 
contratos 	públicos 	para 	atender 	a 
Secretaria de Finanças da Município de 
Mucambo-CE.  

Valor total global R$ 	224.400,00 

ri 

2 
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ANEXO II - MODELO DE CARTA E DECLARAÇÕES 

ANEXO li-A - CARTA DE CREDENCIAMENTO 	\'PA,/ 

(Em papel timbrado da empresa) 

.................................de 
de 2022. 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Sr(a). PRESIDENTE DA CPL; 

Ref.: Edital n° 2112.01/2022—TOMADA DE PREÇOS. 

MUNICÍPIO A/C Comissão Permanente de Licitações, o abaixo assinado, responsável legal pela 
empresa ........ ...................................................... vem, pela presente, informar a V.Sas., que o Sr. 

.................................................. , 
	Carteira 	de 	Identidade 	n° 	.................... ............ 	e- 

mail ................................... .., é a pessoa designada para representar nossa empresa na licitação 
acima referida, podendo assinar atas e demais documentos; apresentar impugnações e recursos; 
inclusive, renúncia expressa a recurso nas fases de habilitação e classificação, se for o caso; e, 
ainda, praticar todos os atos necessários ao desempenho da representação no referido 
procedimento licitatório. 

Atenciosamente, 

(Assinatura do declarante) 

/ 
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ANEXO II-B - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR (PREVISTA NO A? VIA 

(Em papel timbrado da empresa) 

de 	 de 
2022. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Sr(a). PRESIDENTE DA CPL, 

Ref.: Edita! n° 2112.0112022 - TOMADA DE PREÇOS 
A/C Comissão Permanente de Licitações 

O 	responsável 	legal 	pela 	empresa 	............................ . ............................. .... 	CNPJ 	N°: 
o 	Sr. 

.................................................., 	Carteira 	de 	Identidade 	no 	..............................., 	e-mail 

......................................vem, informar a V.Sas., sob as penas da lei, para todos os fins de direito 
a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório N.°, junto 
ao Município de MUCAMBO, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 
9.854, de 27/1011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )O(XllI, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Atenciosamente, 

(Assinatura do declarante) 

7 
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ANEXO ll-C - DECLARAÇÃO CONHECE E ACEITA O TEOR COMPLETO DQPI5/ 

	

(Em papel timbrado da empresa) 	 CA 
À  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Sr(a). PRESIDENTE DA CPL, 

Ref.: Edital no 2112.0112022 - TOMADA DE PREÇOS 
A/C Comissão Permanente de Licitações 

O 	responsável 	legal 	pela 	empresa ......... . ................ . .............. ...................... 	CNPJ 
N°: 	 o 	Sr. 
........................ .. ........................ , 	Carteira 	de 	Identidade 	n° 	..............................., 	e-mail 

...............vem, informar a V.Sas., sob as penas da lei, para todos os fins de 
• direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 

junto ao Município de MUCAMBO, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os 
termos deste edital e seus anexos. 

	

-
de 	de 2022. 

(Assinatura do declarante) 

. 

Ik  
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ANEXO II-D - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 	CA 

(Em papel timbrado da empresa) 	 CA 

A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Sr(à). PRESIDENTE DA CPL, 

Ref.: Edital n". 2112.0112022 - TOMADA DE PREÇOS 
A/C Comissão Permánente de Licitações 

(Nome da Empresa), inscrita nb CNPJ sob o número 	com endereço 	sito 
à  declara, sob as penalidades da lei, que até a presente data sob as 

penalidades cabíveis, não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666193 e que inexiste 
qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores nos termos do art. 32, § 20 , da Lei N°. 8.666193. 

- de 	 de 2022. 

(Assinatura do declarante) 

. 
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ANEXO li-E - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS SERVIÇOS 	

ICA 

\ 4'oc J 
(Em papel timbrado da empresa) 

A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Sr(a). PRESIDENTE DA CPL, 

Ref.: Edital n° 2112.0112022 TOMADA DE PREÇOS 
AIC Comissão Permanente de Licitações 

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o 	número 	 , 	com endereço 
sito 	à 	, declara, sob as penalidades da lei, que nos comprometemos em acatar 

.

todas as especificações estabelecidas no Termo de Referência e em instruções e especificações 
de serviços estabelecidas pelo MUNICÍPIO DE MUCAMBO e pela ABNT - Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, quando couberem essas últimas e estamos, ainda, cientes de que nossa 
equipe técnica conhece os locais de trabalho e que não poderemos alegar desconhecimento de 
qualquer fato e que, se vencedora da licitação e contratada pelo MUNICIPIO DE MUCAMBO, em 
momento algum alegaremos desconhecimento destes fatores para reivindicar a inclusão de 
preços novos e/ou desequilíbrio econômico-financeiros nas condições contratuais. 

-
de 	de 2022. 

(Assinatura do declarante) 

. 

1 
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ANEXO III - DOCUMENTOS DA PROPOSTA TÉCNICA 

ANEXO 111-A - RELAÇÃO DE ATESTADOS DA CAPACIDADE TÉCNICA DA 
PROPONENTE 

EXPERIÊNCIA DA EMPRESA CONTRATANTE PÁGINA 
Empresas atuantes no mercado há mais de 5 anos  

A Empresas atuantes no mercado entre 2 a 5 anos  
Empresas atuantes no mercado há menos de 2 
anos  
ATUAÇÃO NO SETOR PÚBLICO CONTRATANTE PÁGINA 
Atestados 	de 	Capacidade 	Técnica 	em 	serviço 
especializado 	em 	assessoria 	e 	consultoria 
administrativa 	compreendendo 	acompanhamento 
das diversas fases das despesas públicas e na na 

B 
área de licitações e contratos públicos.  
Trabalho realizado em pelo menos 04 entidades do 
setor público  
Trabalho realizado em pelo menos 02 entidades do 
setor público  
Trabalho realizado em pelo menos 01 entidades do 
setor público  
ATUAÇAO NO SETOR PUBLICO NA ÁREA DE CONTRATANTE PAGINA 
LICITAÇÕES E CONTRATOS  
Atestados 	de 	Capacidade 	Técnica 	em 	serviço 
especializado 	em 	assessoria 	e 	consultoria 
administrativa, 	compreendendo 	acompanhamento 
das diversas fases das despesas públicas e na na 

C área de licitações e contratos públicos.  
Atestados 	técnicos 	de 	trabalho 	realizado 	em 
Municípios entre 51 mil a 100 mil habitantes  
Atestado 	técnico 	de 	trabalho 	realizado 	em 
Municípios entre 20 mil a 50 mil habitantes  
Atestado 	técnico 	de 	trabalho 	realizado 	em 
Municípios de até 20 mil habitantes 

K 
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ANEXO III-B - RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS PONTUÁVEIS DE NIV 	'IICA 
SUPERIORIMÉDIO 

RESPONSÁVEL 
NOME DO N.O DO NIVEL 

TÉCNICO - PROFISSIONAL TESTADO SUPERIOR CONTRATANTEPÁGINA 
EXPERIÊNCIA PRÁTICA  MÉDIO  
Atestados de Capacidade  
Técnica 	Profissional, 	em 
nome 	 do(s) 
responsável(is) 	técnico(s) 
da Licitante, assessoria e 

O 
consultoria 	administrativa 
compreendendo 
acompanhamento 	das 
diversas 	fases 	das 
despesas 	públicas 	e 	na 
área 	de 	licitações 	e 
contratos públicos.  
Acima de 10 atestados  
Entre 06 e 10 atestados  
Abaixo de 06 atestados  

EQUIPE TÉCNICA 
NOME DO 

PROFISSIONAL 
N.° DO 

NIVEL 
SUPERIOR CONTRATANTEPÁGINA 

TESTADO 
MÉDIO  

Equipe técnica composta 
por 	10 	ou 	mais 
consultores (empregados, 
colaboradores ou sócios) 
sendo 	pelo 	menos 	05 
nível superior e 05 	nível 
médio.  
Equipe técnica composta - 

E de 	05 	a 	10 	consultores 
(empregados, 
colaboradores ou sócios) 
sendo 	pelo 	menos 	03 
nível superior e 03 	nível 
médio.  
Equipe técnica composta 
por 	até 	05 	consultores 
(empregados, 
colaboradores ou sócios) 
sendo 	pelo 	menos 	02 
nível superior e 03 nível 
médio. 

I1 
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ANEXO llI-C - TERMO DE AUTORIZAÇÃO 1 COMPROMISSO DO PROF 

A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Sr(a). PRESIDENTE DA CPL, 

Ref.: Edital no 2112.01/2022 - TOMADA DÊ PREÇOS 

A/C Comissão Permanente de Licitações 

Autorizo 	a 	empresa ........................ . ............. . ................................................... (nome 	da 

empresa), CNPJ n° ........................................, a incluir meu nome na equipe técnica que se 
responsabilizará pela execução dos trabalhos objeto da licitação em referência, bem como 
comprometo-me a participar da equipe permanente, caso a mesma venha a ser contratada. 

de 	 de 
2022. 

Nome e Assinatura do Profissional 

N° da Carteira no Conselho de Classe. 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vida!, S/N - Centro - CEP 62.170-000 
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ANEXO III-D - MODELO DE CURRÍCULO PROFISSIONAL 

DA

CA  

: 

DOS PESSOAIS PESSOAIS 

NOME................................................................................ 

DATA DE NASCIMENTO . ................................................ 

CARTEIRA DE IDENTIDADE: (Indicar o número da Carteira no Conselho de Classe) 

FORMAÇÃO 

Indicar o nome da escola de graduação e o ano de formatura. 

RESUMO DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

Descrever as atividades profissionais, indicando: nomes do empregador e do contratante 

dos serviços, identificação do serviço, função exercida, trabalho desenvolvido e período de 

atúação. 

OBSERVAÇÃO: Utilizar no máximo, 3 páginas para a apresentação de cada currículo 

profissional. Não serão consideradas, para fins de atribuição da Nota da Equipe Técnica, as 

páginas adicionais que ultrapassarem o limite aqui estipulado. 

Ï 

	

?// 

r 
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ANEXO 111-E - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAME'CA/ 
(Art. 30, § 61  da Lei n° 8.666193) 

(Em papel timbrado da empresa) 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Sr(a). PRESIDENTE DA CPL, 

Ref.: Edital n° 2112.0112022 —TOMADA DE PREÇOS 

A/C Comissão Permanente de Licitações 

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o número 	, 	com endereço 	sito 	à 
declara, sob as penalidades da lei, que serão atendidas as exigências mínimas relativas a 

instalações, equipamentos e pessoal técnico especializado essenciais para o cumprimento do 
objeto da licitação, quando da formalização do contrato. 

-
de 	de 2022. 

(Assinatura do declarante) 

y 
1' 
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ANEXO IV - CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO 

À 	
(Em papel timbrado da empresa) 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Sr(a). PRESIDENTE DA CPI-, 

Ref.: Edital n° 2112.0112022 - TOMADA DE PREÇOS 

A/C Comissão Permanente de. Licitações 

Prezados Senhores, 

(Empresa) 	........... . ................. .......... ..., 	com 	sede 	na 	cidade 	de 	................, 	à 	rua 
...................CEP no ...........inscrita no CNPJ/MF sob no ..............................neste ato 

representada por ..........................., abaixo assinado, propõe à MUNICÍPIO para a OBJETO: 
CONTRATAÇAO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA ATENDER A 
NECESSIDADE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE, 
discriminado no Edital supramencionado, nas seguintes condições: 

LOTE ÚNICO  
ITE 
M ESPECIFICAÇÃO UND QI1AN  VR. UNIT. VR. TOTAL 

Contratação de 	serviços 	técnicos 	especializados 	em 
- Em Em 

01 assessoria 	e 	consultoria 	administrativa 	na 	área 	de MÊS 12 algarismos e algarismos e 
licitações e contratos públicos para atender a Secretaria por extenso por extenso 
de Educação do Município de Mucambo-CE. 
Contratação 	de 	serviços 	técnicos 	especializados 	em Em Em 

02 assessoria 	e 	consultoria 	administrativa 	na 	área 	de MÊS 12 algarismos e algarismos e 
licitações e contratos públicos para atender a Secretaria por extenso por extenso 
de Saúde do Município de Mucambo-CE.  
Contratação de 	serviços 	técnicos 	especializados 	em 
assessoria 	e 	consultoria 	administrativa 	na 	área 	de Em Em 

03 licitações e contratos públicos para atender a Secretaria MÊS 12 algarismos e algarismos e 
do 	Trabalho 	e 	Assistência 	social 	do 	Município 	de por extenso por extenso 

- Mucambo-CE.  
Contratação 	de 	serviços 	técnicos 	especializados 	em Em Em 

04 assessoria 	e 	consultoria 	administrativa 	na 	área 	de MÊS 12 algarismos e algarismos e 
licitações e contratos públicos para atender a Secretaria por extenso por extenso 
de Finanças do Município de Mucambo-CE.  

Em 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: algarismos e  

por extenso 

a) O prazo de validade da Proposta é de ...........(em algarismos e por extenso, mínimo de 60 
(sessenta) dias corridos, contados da data da apresentação da proposta). 
b) Declara para devidos fins estar ciente e de acordo com as todas as cláusulas e condições 
editalícias. 
c) Declara para os devidos fins que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 
relativas realização dos serviços nos locais discriminados no Edital e seus Anexos, bem como de 
todos os tributos e encargos de qualquer natureza que, direta ou indiretamente, incidam sobre o 
valor do eventual fornecimento;  

Dados para contato: (nome do representante) ...................................................... 
Telefone: (DDD) .. ....... ............................. ..... , E-mail .  .......... ................................... 
Dados Bancários: nome e número do Banco, agência e conta corrente. r 
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Nome, cargo e dados pessoais do signatário do contrato. 

Atenciosamente, 

(Assinatura) 

NOTA': A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a 
proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer 
alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos 
itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento. 

. 
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ANEXO V MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 	

ICA 

\L' A 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N°  
ENTRE Si FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
___,COMA 	 PARA OFIM 

QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE 'MUCAMBO-CE, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
Secretaria de 	 , com sede a Rua 	 , n° - - 	- Mucambo/CE, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°. _____ , neste ato representado pelo(a) respectivo(a) 
Secretário(a) Sr(a). 	 , infrafirmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a empresa 	com endereço à 	em 

Estado do 	inscrito no CNPJ sob o n° 
representada por 	portador(a) do CPF n° 

ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 

.

Edital de Tomada de Preços n° 12022, Processo n° 12022, em conformidade 
com o que preceitua o Art. 46 da Lei Federal n"8.666193 e suas alterações posteriores, 
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO: 
1.1 O presente instrumento tem por objeto a  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. A presente contratação decorre do procedimento licitatório de TOMADA DE PREÇOS, Edital 
n°  12022, na modalidade TOMADA DE PREÇOS do tipo técnica e preço, tendo por 
fundamento legal o artigo 46 da Lei 8.666193. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
3.1 O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos previstos no art. 57 da lei 8.666193. 

CLÁUSULA QUARTA - DO DETALHAMENTO DO OBJETO: 
4.1. Assistência na sede do Município, com visitas semanais de técnicos em licitações da 
empresa para acompanhamento as atividades atinentes a licitações e contratos públicos: 
4.2. Auxilio e acompanhamento na classificação das modalidades de licitações. Trabalho 
realizado junto aos gestores, o'rdenadores de despesas e secretários municipais; 
4.. Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles na modalidade 
pregão em suas formas eletrônica e presencial, ou cartas convites, assim como minutas de 
contratos administrativos específicos para cada objeto a ser contratado; 
4.4. Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de 
acordo com a legislação vigente;' 
4.5. Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos 
licitatórios pela comissão de licitação e equipe de pregão, presencial ou eletrônico, na forma da 
lei; 
4.6. Auxílio e orientação técnica nó acompanhamento a respostas às impugnações aos editais de 
licitação, bem 'como seus pedidos de esclarecimento; bem como nas respostas a recursos 
administrativos interpostos; 
4.7. Orientação técnica através de informativos e encaminhamento de modificações na legislação 
relativa as licitações e contratos públicos em toda sua abrangência, através de oficio por escrito; 
4.8. Auxilio na 'elaboração de justificativas, esclarecimentos, informações e/ou recursos perante os 
órgãos fiscalizadores sejam eles o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE), Tribunal de 
Contas da União (TCU), Contrõladoria Geral da União (CGU), Câmara Legislativa Municipal, 
conforme o caso. 
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4.9. Disponibilização dë minutas e modelos personalizados, adequados a todas asmoiic1ade 	/ de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de licitação, de 	 / 
gestores e agentes públicos responsáveis pela prática de atos administrativos re 
licitações e contratos; 
4.10. Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com disponibilização de 
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigente; 
4.11. Assessoria e acompanhamento com orientação técnica e disponibilização de modelos e 
minutas de rescisões contratuais que se fizerem necessárias ao cada caso concreto; 
4.12. Orientaçãq aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de 
informações no SIM - Sistemas de Informações Municipais do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará (TCE); 
4.13. Orientação, aos agéntes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de 
informações no Portal da Transparência para atendimento a Lei n° 12.52712011 - Lei de Acesso a 
Informação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município; 
4.14. Orientação aos :agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de 
informações no Portal das Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, conforme 
determina a Instrução Normativa 0412015 - TCE, através de consulta com levantamento das 
licitações em situação de aberto e as que encontram-se fechadas neste portal, para a devida 
comunicação aos agentes responsáveis; 
4.15. Assessoria, consultoria e orientação aos órgãos e departamentos de cada Unidade 
Administràtiva na implantação, acompanhamento e utilização da Nova Lei de Licitações e 
Contratos (Lei n° 14.13312021); 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

5.1 -  A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor 
mensal de R$ 	(. 	 ), perfazendo o valor global de R$ - (.J. 

JJEA 	 ESPECIFICAÇÃO 	-H UND QUANT 1 VR. UNIT1 VR. TOTAL 

5.2- O contrato - terá um pràzo de vigência a partir da data da assinatura, até 12 (doze) meses, 
podendo ser pÊorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. 	O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com as 
condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
6.2. 	A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição 
do objeto executado. 
6.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer 
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 
Secretaria Contratante, CNPJ n.° 
6.3. 	Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não 
haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos ë contribuições, conforme legislação em vigor. 
6.4. 	A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 6.1, 
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter 
sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CNDT) para 
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 
6.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 30 (trinta) dias, 
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regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena d re*ã 	

1' 

Contrato: 	 CA" " 
64.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem a erior 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
6.4.2.1. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do 
Contrato. 
6.5. 	No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 
serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a 
CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 
6.5. 	A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
6.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
6.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social 
- INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal; 
6.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
6.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
6.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
7.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 
12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante 
ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 
reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do IGP-M, mantido pela FGV, 
acumulado em 12 (doze) meses. 
7.1.1 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
7.1.2 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
7.2. 	Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 
extinto o contrato 
7.3 	O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do item 1 desta cláusula. 
7.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e ëxtracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666193, alterada e 
consolidada. 
7.5-0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA OITAVA —DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
8.1 Os recursos orçamentários do exercício 2023, conforme descrito abaixo: 
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CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS 

9.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, a '61jj,AW&J 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por  
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1 2, art. 65, da Lei n 2  8.666193 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS 
10.1-Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura do contrato,  podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666193 e 
suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
n° 8.666193 e suas alterações posteriores; 
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- Manter durànte toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamênto e a boa prestação dos serviços; 
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE, mesmo no caso de ausência 
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados 
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais 
vigentes; 
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplênciada CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de MUCAMBO/CE; 
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
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12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem ca 	d's 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 	\ 4p 
12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consoli 
Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS - LEI N. 13.70912018 
13.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato 
em conformidade com a Legislação vigente, sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reg uladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 
(1) Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 
CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 
poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este 

• fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer 
ônus, multa ou encargo. 
(II) Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencial idade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
(III) Acessar os dados déntro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos 
sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 
(IV) Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencial idade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE 
assinaram Acordo de Confidencial idade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer 
Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da 
prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 
disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
13.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

• autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 
13.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 
13.4. ACONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 
1) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
II) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 
CONTRATADA. 
13.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA— DAS SANÇÕES: 
141- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
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de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, 	quánt 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 	re 	i 	€ 4 / 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previst 
e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
14.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
1 - Advertência, sanção deque trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666193, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornécidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de 	 , por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inídoneidade para licitar ou - contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
14.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e 
III do item 14.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
14.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
14.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 	 '•\ / 
14.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 14.2 supra poderão ser aplicadas V 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessa5lo no / 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 	 4" 
14.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dntro d 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita a 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
14.8- As sanções previstas no item 14.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
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/LS LiL\ 
) este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 	 A 

 

14.9- Em caso de descumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados 
-

Lei' n. 13 
segundo previsto na cláusula décima, a contratada, assegurando o contraditório e 
ficará sujeito a seguinte sanção: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento 
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
15.1 - A rescisão contratua!poderá ser: 
15.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666193; 
15.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da . Administração; 
15.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
15.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. A fiscalização será exèrcida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATANTE, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos. 
16.2. A fiscalização do presente contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por empregado especialmente designado para assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato. 
16.3. O empregado especialmente designado anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. • 16.4. Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 
fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o pagamento devido. 
16.5. Em caso de não conformidade, a contratada será notificada, por escrito, sobre as 
irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n° 8.666193, no que couber. 
16.6. Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao objeto do contrato deverão 
ser prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
17.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação deste instrumento, por extrato, nos termos do 
Parágrafo único do artigo 61, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA OBSERVÂNCIA AO REGRAMENTO ÉTICO E DE 
INTEGRIDADE DA CONTRATANTE: 
18.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integrièlade dos 
dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações 
existentes ou geradasdurante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação 
vigente. 
18.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
crimina!mente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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19.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas neste CONTRATO ou n Tn—d' / 
Referência serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidaLUA*/ 
8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas fedeF-'qi 
fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: 
20.1 O foro competente, eleito pelas partes, é o da Justiça Estadual da cidade de 	- Seção 
Judiciária do Ceará, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 
dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato. 

E por estarem assim justas e acordadas, as Partes assinam o presente Instrumento, em 02 (dois) 
vias de igual teor e. para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Mucambo-CE, 	de 
	

de 20 

. 

Secretario(a) de 

CONTRATANTE 

Representante 
Empresa 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01 
	

02. 

Nome: 
	 Nome: 

CPF/MF: 
	

CPF/MF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO - AVISO DE LICITAÇÃO. 
O Presidente da licitação deste município torna público que no dia 02 de fevereiro de 2023 às 
09:00 horas, estará abrindo licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO N° 2112.01/2022-
TP, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
MUCAMBO-CE. O Edital estará disponível, no horário de atendimento ao público de 08:00 às 
12:00h e também nos sites http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  e 
http://www.mucambo.ce.gov.br/. Informações pelo fone: 0**88 - 3654 1133, ou no endereço à 
Rua Construtor Gonçalo Vidal, s/n, Centro. Mucambo - Ce, 23 de dezembro de 2022. 
Francisco Orécio de Almeida Aguiar - Presidente. 

Fran 
Presidente 

. 

Almeida Aguiar 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-000 
E-mail: licitacaomucambO©Omail.COm  Fone 88 3654-1133. 
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ECICÂO: REGINA RIBEIRO POVO 1 REGINAR1blnIblO@OPDVO.COM.8R 1 853255 61u1 

Estado do Ceará ~  Prefeitura Municipal de Mucambo - Aviso de Licitação. O Presidente da 
citação dente município toma público que na dia 02 de fevereiro dá 2023 às 09:00 horas, estará 

abrindo licitação na rrredaiidmte Tonnadade Preço N'21 12.O1/2022-TP. cujo objeto é a contratação 
do serviço espociaizada em assessoria e consultada adnlnislrstiva em licitações a contratos 
públicos para atendera necessidade de diversas Secretarias ao Município de Mucambo-CE, O 
Edital estará disponível, no horário de atendimento â público de 08:00h ás 12:00h e também nos 
sues http'ímunicipios.tce.ce.gov.brficllacoes/ e lttlp:(/www.ntucasrbo.ce.qov.br/. Informações 
pelo tona: 0"88 -3654 1133, ouso endereço á Rua Construtor Gonçalo VISeI, o/o. Centra. 
Mucambo-Ce,23dedezombrode 2022. Francisco OréciodaAlmaldaAgular-Presidente. 

Estado doCearé-Prefeitura Municipal de Mucambo -Aviso deLtcitaç5o.O Pregoeiro deste 
municlpjo torna público que no dia 13 de janeiro de 21123 às 09:00 horas. estará abrindo licitação 
nanrodalidade Pregão Eletrõnlco N'2212.0112022 no portal hltp/Iwuw.bbrnnetlicitacoes.com.bd  
cdjoobjetoé aaquisiçãodc merenda escolardestirrados aos alunos da RedeMunicipl de Ensino 
do Município de Mucamb&CE. O Edital estará disponível, no horário de atendimento ao público 
te 08:00b às 12:00h e também nos cites http:/lrrrunlcipioo.tce.ce.gosbr)ulcitacoeof e 

trttp://wraw.nrucsmbo.ce.gov.b.r,4 informações pelo fone: D'IS - 3654 1133, ou no endereço é 
Rua Construtor Gonçalo V,dal, ata, Contra. Mucambo - Cc. 23 de dezembr-o de 2022, 
Francisco Orácro doAtmeidaAgoiar- Pregoeiro. 

Estado do Ceará -, Prfeituva Municipal de Pedra Branca -Aviso de lrtc1t5o, O Munlclpio 
de Pedra Branca IDosa público que a partir das 0S:30h do dia 02 de Janlmo de 2023 estará 
disponível o Cadastramento das Propostas de Preços referentes ao Pregão Eletr8rrico ti' 
056)2022-PE cujo objeto versa sobre a aquisição  de gEmeras alimerrltcion ijareclvelu e n80 
pereclveis para uso sé merenda escolar das escolas municipais de ensino lundameotal, 
educação infantil, creches do Município de Pedra Branca- CE, data de abertura das propostas: 
13 de Janeiro de 2023 das 08:00h às 08:30b, Data da Disputa de Preços: 13 de Janeiro de 2023 
dc 09:00 horas (Horário de Erssoia.DF. O edital poderá ser adquirido nos dias úteis, das 08:00 
às 09:00 horas é das 14:00 da 17:008 (Horário local), no Centro Administrativa Ces/mrio Mendes, 
Centro, Pedra Branca/CE, através do alie <lrttps:/lbll.org .bnfv (local de realização do pregão), 
'uhttp://llcitacoes.tco.ce.gov.bra  ou awww.jredrabranca.ce,gov.br/licit5cao,phpa, Pedra 
Branca, 29 de Dõzembrode 2022- Jade Vieira de Souza Neto-Pregoeiro. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pacatuba - Aviso de Chamada Pública - 

Secretaria de Educação, Esparto e Juventude- Chamada Pública ti' 03.01412022-OH, A 
Comissão de Licitação toma público que no dia 23 do janeiro de 2023 ás lOhOOrnin dará início 
ao certame para a Chamada Pública visando à aquisição degúrreroa alimentícios da agricultura 
familiar, destoados à alimentação escolar dos alunos da rede Municipal de ensino do Município 
de Pecetuba. Maiores informações serão obtidas junto A Comissão de 08h00 as 12h0Omln, sito 
a Rua Coronel João Carlos, 345- Centra, tara Lapas deAguino-Presldente daCPL. 

Estado doCeará- Prefeitura MunlclpaIdeAquIraz- Extraio deAdjudiceçãcse )iousotcmgaçáo - 

Concorrência Pública ti' 11.01 012922 CP. Objeto: contratação de empresa especializada em 
engenharia pare es.ecuçéode serviços de pavimentação  drermagern do Porto das Ousas (Etapas 

e IV). de interesse da Secretaria de lnfraestrutuma do Murmiciplo da P.qráruc.Ce. Vencedora: 
Consórcio CSL-ConcórdlaAqulraz. Valor Global: P3 18.789.246,72 (dezoito mllhtes,seteoentase 

tenta e sova mil, dazentos e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos). Adjudico e - 

Homologo o presente processo de Icilação na-forma da Lei. Mtdrrio Napoleão Leite Fitgueiras- 
rlenadorde Despesas da Secretaria de istraesttuiura.data: 30 de dezembro de2o22. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Comadre -Errata ao Aviso de Publlcaçãoffi(ta do 
Registro dø Preços ti' 00112023- Pregão Presencial W. 202207.07.002.$RR i6de se lê - ti u 4 

'- órgão Gestor: Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania. Leia se. ton 
Secretaria de Educação. informações na Sede da CPI., localizada A Praça Se 	r 	o 

entro, Can'roalrn/CE, no horário de 08:OOlr ás 1200h. CamocimlCE, 39 de Dez 	b 
ca.MaurtneideCarAdeAraújo-Fregoetra , 

Estado do Coará -Prefeitura Municipal de Camocim-Aviso de Licitação - P 	nelE 
W 2022.12.29.002. A CPI.da Preteltura Municipal de Camocirrr/CD, tor 	par, 
conhecimento doe Interessadas, que no próximo dia '13 de janeiro de 2023, és 09 	a 	ecir ' 

da Prefeitura, 'locaOzada A Praça Sevariam Morei, Centro, Camnoclm/CE, es 	 o 

nos equIpamentos médicos hospitalares e odonioló9icos, emreposição parcial de 

	

$30% 

licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor preço par 11cm, lomb 	a 	o N.  
2022.12,26.002, sons fins a Objete prestação de serviços para manutenção prevanliv 	corretiva 

trinta por centro) do valor  mnnssl nas Unidades Básicas  de Saúde, de responsabtld 	a -. 
Secretaria de Saúde do Mvnlcipio de Camccinr.CE, Inlomesações na Sede da CRI... bcalizda, 
Prece Severlano Morei. Centro. Camoclrr/CE, noborárioris 08:05 às 12:00h CamocitnfCE. 30 de 

t 



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XV N°00 1 1 FORTALEZA, 02 DE JANEIRO 

\., 

LA 
por parte da Rua R, constituído pela 1°parte da Rua H, constituído pela 2°parte da Rua H e constituído pela 3°parte da Rua H, localizado 
partes remanescentes das Ruas Q e R, distando 15,50m no sentido oeste - leste para Rua G, e mais 1 00,00m no sentido Sul - Norte para Rua P 	rma 
regular, medindo 238,00m pelas linhas de frente e fundos e 100,00m pelas linhas laterais, perfazendo uma área total 23.800,00m2, medindo e extremando: 
ao Leste (Frente) medindo 238,00m sendo: 71 ,00m extremando com parte dos lotes 14 ao 19 da Quadra 45, 12,00m extremando com remanescente da Rua 

100,00m extremando com parte dos lotes 12 a 19 da Quadra 46, 12,00m extremando com remanescente da Rua R, 43,00m extremando com parte dos 
lotes 12 a 15 da Quadra 47; ao Oeste (Fundos) medindo 238,00m sendo: 71,00m extremando com parte dos lotes 14 ao 19 da Quadra 37, 12,00m extremando 
com remanescente da Rua Q, 100,00m extremando com parte dos lotes 12 ao 19 da Quadra 38, 12,00m extremando com remanescente da Rua R, 43,00m 
extremando com parte dos lotes 12 ao 15 da Quadra 39; ao Sul (Lado Direito) medindo 100,00m sendo: 82,50m extremando com parte dos lotes 5, 9, lO, 
II e IS da Quadra 47, 12,00m extremando com a parte remanescente da Rua H, e 5,50m extremando com parte do lote 15 da quadra 39; ao Norte (Lado 
Esquerdo) medindo 1 00,00m sendo: 82,50m extreinando com parte dos lotes 06, 09, lO, II e 14 da mesma quadra (parte do Terreno 01), 12,00n1 extremando 
com parte remanescente da Rua H, e 5,50m extremando com parte do lote 14 da quadra 37; 

1°. No escopo de viabilizar a retificação do loteamento denominado Parque Gibóia, onde se acham encravados as áreas e imóveis de que tratam 
esta Lei, os quais serão objeto de futura doação á entidade privada indicada no art. 2° desta Lei, bem como no escopo de viabilizar os desmembramentos 
e unificações que se façam necessários a fim de que, após as devidas retificações, a totalidade dos imóveis e áreas objeto da presente doação passeia a ter 
a descrição constante no caput desta cláusula, o Município de Aquiraz, Ceará, deverá expedir as competentes autorizações, licenças e demais documentos 
exigidos por lei. 

§ 2°. Objetivando adiantar os procedimentos inerentes à implantação do centro de armazenagem, comercialização e distribuição de alimentos a 
que alude o art. 6°. desta Lei, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, de imediato, e atendidas as condicionantes do referido art. 6°, acederá 
donatária, a título gratuito, a posse dos imóveis e áreas indicados nos artigos 1' e 2°, desta Lei, bem como a outorgara competente escritura pública de doação 
dos imóveis indicados nos arts. 1°c 2°, observadas as disposições do art. 8°, ficando de logo a donatária autorizada a dar inicio à obtenção das competentes 
licenças e alvarás construtivos, bem como iniciar todas e quaisquer intervenções e obras. 

Art. 4°. A doação dos imóveis de que trata esta lei destina-se para fins de interesse público e reordenamento urbano, com encargos á entidade 
privada, para os fins indicados no art. 5° desta Lei, na promoção do desenvolvimento económico e social do Município de Aquiraz, Ceará. 

Art. 5°. Os imóveis e áreas objeto da futura doação, nos termos e indicadas nos arts. ]'e 2° desta lei, destinam-se à implantação, pela donatária, de 
um centro de armazenagem, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, funcionará 
como operador logístico prestando serviços á distribuidoras, indústrias, frigoríficos, cadeias de restaurantes/fastfoods fomentando todas as necessidades 
de seus clientes, quando congregará um fluxo considerável de veículos, com majoração no movimento de veículos de carga da LAREDO LOCAÇÃO DE 
IMOVEIS E EQUIPAMENTOS ALIMENTOS LTDA, tendo os seguintes encargos condicionantes: 

. 	 a) os imóveis ora doados serão utilizados, em sua totalidade, com a exploração da atividade a que se destina, conforme prescreve o capul deste 
artigo; 

b) a donatária obriga-se a iniciar os trabalhos de implantação do centro de armazenagem, comercialização e distribuição de mercadorias 
(distribuidora) a que se destina, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da lavratura da escritura de doação dos imóveis, sob pena de incidir, na 
hipótese, a reversão do que versa o §1° deste artigo; 

c) a donatária arcará com os ónus decorrentes da lavratura do instrumento público de doação com encargos e respectivos de registro, conforme 
previsto no art. 8°, desta Lei; 

d) a donatária obriga-se a cumprir fielmente as normas vigentes e a viger, relativas à proteção do meio ambiente; 
e) a donatária obriga-se a facilitar a fiscalização da Prefeitura Municipal de Aquiraz, Ceará, no acompanhamento da instalação e funcionamento 

da referida empresa distribuidora, cujos projetos serão submetidos á aprovação prévia da Prefeitura; 
0 a donatária compromete-se a contratar, preferencialmente, mão de obra local, inclusive nos serviços terceirizados que venha a contratar. 
§ lo. O eventual descumprimento da finalidade exposta no caput deste artigo, bem como das obrigações descritas mias alíneas, ensejara na 

reversão dos bens imóveis doados para o patrimônio do Município do Aquiraz, podendo a reversão ser através de Lei Municipal, ou por ordem judicial. 
§ 2°. E vedada a transferência, a título de alienação onerosa ou gratuita, sem prévia anuência do Município, de quaisquer dos direitos sobre os 

imóveis e áreas a serem doadas, pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo, porém, ser objeto de garantia real junto à instituição financeira nacional para fins de 
financiamento bancário, caso em que a cláusula de mal ienabilidade não surtirá efeito. 

- A vedação a que alude o § 2°. desta cláusula, não envolve eventual alienação dos imóveis e áreas para sociedade integrante do mesmo grupo 
econômico da donatária ou para empresa(s) por ela controlada ou dela subsidiária, integral ou não, ficando, entretanto, a adquirente, sujeita as condicionantes 
estabelecidas nesta Lei. 

§ 3°. Em caso de falência, concordada, mudança de domicílio ou o não cumprimento, por parte da empresa donatária, de quaisquer das condições 
estabelecidas, bem como a paralisação das atividades determinadas, nas áreas objeto de doação com encargos de que versa esta lei, por qualquer motivo, no 
prazo de lO (dez) anos, implica na obrigação da donatária de indenizar o Município pelo valor dos imóveis, objeto de doação, tornando como parametro, 
para tanto, o valor de mercado dos mesmos imóveis, na data do cumprimento da obrigação, sendo procedida a competente avaliação, por parte do pessoal 
designado pelo Município ou pelo valor corrigido do imóvel, constante do parágrafo único do art. 2° desta Lei, prevalecendo, na ocasião, o que for mais 
favorável ao Município. 

Art. 6°. Os prazos estabelecidos nesta lei são contados a partir da data de sua publicação, com a ressalva prevista na alínea "b", do art. 5° desta 
Lei. 

Art. 7°. Quaisquer transações jurídicas envolvendo os bens desafetados por estalei, conforme indicados nos Arts 1 e 2', objeto de futura doação, 

• não trarão quaisquer ônus para o Município de Aquiraz, Ceará, sendo, ainda, que todos os custos com escrituração e registro correrão por conta da sociedade 
comercial beneficiária da doação autorizada por esta lei 	 - 

Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ PREFEITO CARLOS AUGUSTO MATOS PIRES, EM 07 DE DEZEMBRO DE 2022. 

BRUNO BARROS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

*** *** *5* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Aviso de Licitação. O Município de Pedra Branca torna público que a partir das 08:30h do 
dia 02 de Janeiro de 2023 estará disponível o Cadastramento das Propostas de Preços referentes ao Pregão Eletrônico N° 056/2022-PE, cujo objeto versa 
sobre a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para uso na merenda escolar das escolas municipais de ensino fundamental, educação 
infantil, creches do Município de Pedra Branca - CE. data de abertura das propostas 13 de Janeiro de 2023 das 08:00h ás 08:30h. Data da Disputa de 
Preços: 13 de janeiro de 2023 às 09:00 horas (Horário de Brasília-DF). O edital poderá ser adquirido nos dias úteis, das 08:00 às 09:00 horas e das 14:00 
às 17:00h (Horário local), no Centro Administrativo Cesário Mendes, Centro, Pedra Branca/CE, através do site <https://bll.org.br/> (local de realização do 
pregão), <http://licitacoes.tce.ce.gov.br> ou <www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php >. Pedra Branca, 29 de Dezembro de 2022. João Vieira de Souza 

Neto - Pregoeiro. 

*5* *5* *** 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO - AVISO DE REVOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2022.12.13.01 - A Prefeitura Municipal de General Sampaio, torna pública a REVOGAÇÃO da Licitação referente ao Processo na Modalidade Pregão 

Eletrônico N°2022.12.13.01, cujo OBJETO é a Contratação para prestação de serviços de locação de veículo tipo popular para a Prefeitura, de interesse da 

Secretaria da Controladoria Geral e da Secretaria de Governo e Desenvolvimento do Município de General Sampaio-CE. FUNDAMENTO LEGAL: art. 49 

e seguintes da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. DATA DA REVOGAÇÃO: 29 de Dezembro de 2022. General Sampaio-CE, 30 de Dezembro de 2022. 

Francisco Wallisson Moura Barbosa - Secretário Municipal de Governo e Desenvolvimento. 

5*5 5*5 *5* 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mucambo - Aviso de Licitação. O Presidente da licitação deste município torna público que no dia 02 de 
fevereiro de 2023 às 09:00 horas, estará abrindo licitação na modalidade Tomada de Preço N°21 12.01/2022-TP, cujo objeto é a contratação de serviço 
especializado em assessoria e consultoria administrativa em licitações e contratos públicos para atender a necessidade de diversas Secretarias do Município 
de Mucambo-CE. O Edital estará disponível, no horário de atendimento ao público de 08:00h às 12:00h e também nos sites http://inunicipios.tce.ce.gov . 

br/licitacoes/ e http://www.mucambo.ce.gov.br/. Informações pelo fone: 088 - 3654 1133, ou no endereço à Rua Construtor Gonçalo Vidal, s/n, Centro. 
Mucambo - Ce, 23 de dezembro de 2022. Francisco Orécio de Almeida Aguiar - Presidente. 

5*5 *** *** 
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